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RESUMO 

A sustentabilidade é assumida nos dias de hoje como um marco na orientação estraté-

gica das organizações. No que diz respeito a frotas corporativas, a quantidade de emissões de 

Gases com Efeito de Estufa (GEE) produzidas e a dependência de combustíveis fósseis são 

fatores que há muito preocupam os seus gestores. Dado o impacto que o setor dos transportes 

tem na pegada ecológica mundial, a generalidade dos governos tem vindo a promover, atra-

vés de diversos incentivos, soluções de mobilidade de baixas emissões, como a eletrificação 

de veículos.  

A presente dissertação, foi desenvolvida no departamento de Gestão de Frota do grupo 

Brisa. Dada a novidade da tecnologia elétrica e as barreiras que lhe são apontadas, nomeada-

mente, as autonomias reduzidas, o tempo necessário ao carregamento do veículo e o número 

de pontos de carga disponíveis, o objetivo desta dissertação é reduzir a quantidade de emis-

sões de GEE libertadas pela frota corporativa do grupo Brisa e a redução dos respetivos custos 

de mobilidade. Para o efeito, foi definida uma metodologia de atuação para a eletrificação de 

veículos, tendo sido aplicada a um segmento dos nove segmentos de frota existentes, de modo 

a recolher o know-how para, no futuro e a par com os avanços tecnológicos, se proceder à ex-

pansão deste conceito de mobilidade à totalidade da frota.  

A metodologia proposta tem por base uma filosofia de melhoria contínua, implemen-

tada gradualmente de acordo com o ciclo PDCA. O primeiro passo categoriza e identifica o 

segmento de frota com necessidades operacionais passíveis de serem satisfeitas pelas soluções 

elétricas vigentes no mercado. Depois, o estudo foca-se no dimensionamento e aquisição de 

uma infraestrutura interna dedicada ao carregamento dos veículos deste segmento e necessi-

dades de recolha de informação sobre os respetivos consumos. Por último, são implementadas 

as soluções propostas, seguidas de um período de recolha e análise de dados e discussão dos 

resultados.  

Foram eletrificados 23 veículos, para os quais e durante o período em análise se verifi-

cou uma redução em cerca de 65% na quantidade de emissões de GEE produzidas, acompa-

nhada de uma redução em 60% dos custos de mobilidade. 

 

 

Palavras chave: Sustentabilidade; Frota Corporativa; Emissões de GEE; Eletrificação de Veícu-

los; Custos de Mobilidade; Melhoria Contínua; Ciclo PDCA. 
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ABSTRACT 

Nowadays, sustainability is assumed as a milestone in the strategic orientation of or-

ganizations. As far as corporate fleets are concerned, the amount of Greenhouse Gas (GHG) 

emissions produced and the dependence on fossil fuels have long been factors that have wor-

ried their managers. Given the impact that the transport sector has on the global ecological 

footprint, most governments have been promoting, through various incentives, low emission 

mobility solutions, such as electric mobility.  

This dissertation was developed in the Fleet Management department of Brisa Group. 

Given the newness of the electric technology and the barriers that are pointed out to it, 

namely, the reduced autonomies, the time needed to charge the vehicle and the number of 

available charge points, the goal of this dissertation is to reduce the amount of GHG emissions 

released by the corporate fleet of Brisa Group and the respective mobility costs. For this pur-

pose, a methodology of action for vehicle electrification was defined, having been applied to 

a segment of the nine existing fleet segments, to gather know-how so that, in the future and 

in line with technological advances, this mobility concept may be extended to the whole fleet.  

The proposed methodology is based on a philosophy of continuous improvement, im-

plemented gradually according to the PDCA cycle. The first step categorizes and identifies 

the fleet segment with operational needs that can be met by electric solutions currently on the 

market. Then, the study focuses on the sizing and acquisition of an internal infrastructure 

dedicated to charging the vehicles of this segment and needs to collect information on their 

consumption. Finally, the proposed solutions are implemented, followed by a data collection 

and analysis period and results discussion.  

A total of 23 vehicles were electrified, for which, during the period under analysis, there 

was a 65% reduction in the amount of GHG emissions produced, accompanied by a 60% re-

duction in mobility costs. 

 

 

Keywords: Sustainability; Corporate Fleet; GHG Emissions; Electric Mobility; Mobility Costs; 

Continuous Improvement; PDCA Cycle. 
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1.  

INTRODUÇÃO 

O primeiro capítulo inicia-se com o enquadramento do tema em estudo, seguido da de-

finição do problema e objetivos que se pretendem alcançar. É, ainda, descrita a metodologia 

utilizada e a estrutura segundo a qual a presente dissertação será apresentada.  

1.1. Contexto e motivação 
A escassez de combustíveis fósseis e a crescente preocupação com o aquecimento global 

têm vindo a contribuir de forma decisiva para os governos implementarem políticas de incen-

tivos para reduzir a dependência de combustíveis fósseis e consequentemente as emissões de 

Gases com Efeito de Estufa (GEE) (Su et al., 2012). 

Com o aumento ininterrupto do número de veículos em circulação, o setor dos trans-

portes gera, atualmente, mais emissões de carbono que qualquer outro setor, contribuindo 

com cerca de 20% do total das emissões de GEE da União Europeia (UE) (Kouridis & Vlacho-

kostas, 2022).  

Na última década, e com o intuito de contornar a tendência contínua do aumento do 

número de veículos em circulação, na última década, cada vez mais atenção e recursos têm 

sido colocados no desenvolvimento de soluções para o problema da poluição resultante da 

mobilidade (Triantafyllopoulos et al., 2018). No entanto, parece que padrões comportamentais 

relacionados com o incremento do nível de vida da sociedade, estão a atrasar significativa-

mente este esforço, uma vez que os Veículos a Combustão Interna (VCIs) continuam a ser a 

escolha favorita dos fornecedores de bens e serviços. Assim, a fim de alcançar os objetivos 

políticos, sociais e ambientais traçados é de máxima importância encontrar soluções realistas, 

cómodas e sustentáveis para transformar o parque automóvel (Kouridis & Vlachokostas, 

2022). 

A utilização de Veículos Elétricos (VEs), sejam eles Veículos Elétricos Híbridos (VEHs) 

ou Veículos Elétricos a Bateria (VEBs), é uma solução promissora para a redução do impacto 

ambiental que a mobilidade representa. Porém, a penetração desta tecnologia no mercado 

continua a ser um desafio. Em primeiro lugar pela rudimentar estrutura de carregamento ne-

cessária para acompanhar a transição global, em segundo, e de forma mais relevante, pelo 

tempo que é necessário para a realização do carregamento completo do veículo (Hsieh et al., 

2020). 
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Se este desafio é grande para o indivíduo particular, torna-se enorme quando são refe-

ridas as frotas corporativas devido às elevadas distâncias percorridas anualmente e eventuais 

necessidades operacionais que impedem a paragem dos veículos por períodos de tempo 

iguais aos que, atualmente, são necessários para abastecer um VE. No entanto, são as empre-

sas quem assume o papel mais preponderante em relação ao futuro da expansão para a mo-

bilidade elétrica (Vuichard, 2021). Estas são responsáveis pela aquisição da maior fatia de ve-

ículos novos registados, revendidos mais rapidamente que um veículo particular, e conse-

quentemente as maiores fornecedoras do mercado automóvel de segunda mão (Globisch et 

al., 2018). 

1.2. Objetivo e problemas 
O objetivo final desta dissertação é propor uma metodologia para a eletrificação de ve-

ículos, ou seja, um plano estruturado para a substituição dos atuais VCIs por VEBs, bem como 

a sua aplicação a um segmento da frota corporativa do grupo Brisa. Pretende-se atingir a re-

dução da quantidade de emissões de GEE recorrendo a uma estratégia gradual de eletrifica-

ção, através da identificação de um segmento de frota, cujas necessidades operacionais são 

capazes de ser respondidas pelas atuais soluções de VEBs existentes no mercado.  

Ainda que não seja o foco, a eletrificação apresenta-se como uma oportunidade de re-

dução dos custos de mobilidade que, em simultâneo com a redução das emissões, tornam o 

estudo de caso um projeto ainda mais ambicioso.  

Os principais problemas residem i) na dependência de autonomia elétrica, ii) no tempo 

necessário para efetuar o carregamento completo de um VEB, e ainda iii) na quantidade e 

disponibilidade de pontos de carga existentes.  

1.3. Metodologia da dissertação 
A presente dissertação baseia-se na filosofia da melhoria contínua concretizada pela 

aplicação do ciclo PDCA. Para alcançar os objetivos pretendidos, é necessário que se defina 

uma estratégia e sequência de passos a percorrer. Como tal, a metodologia adotada na reali-

zação desta dissertação é dividida num conjunto de seis etapas: 

 

1. Conhecer e compreender as operações realizadas pelo departamento de Gestão de 

Frota (GF) 

2. Definir os objetivos a atingir 

3. Realizar pesquisa bibliográfica 

4. Recolher os dados e proceder à sua análise  

5. Planear e implementar as soluções propostas 

6. Analisar e discutir de resultados 

 

A primeira etapa, conhecer e compreender as operações realizadas pelo departamento 

GF, tem como objetivo fazer o enquadramento da realidade de gerir uma frota corporativa. 

Para tal, durante seis meses e antes de avançar com o projeto alvo do presente estudo, foi 
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realizado um estágio que permitiu conhecer a realidade operacional, os fluxos de informação 

e as principais atividades desenvolvidas na GF.  

Nesta fase, é importante realizar uma análise crítica das atividades desempenhadas por 

este departamento, bem como procurar perceber os maiores desafios sentidos atualmente no 

setor, nomeadamente a crise de matérias-primas que, de forma significativa, tem impactado 

e provocado atrasos na cadeia de abastecimento.  

No que toca à definição dos objetivos, esta etapa passa por definir a meta que se pre-

tende alcançar, criando um propósito para tudo o que se vai desenvolver ao longo da presente 

dissertação.  

O objetivo deste estudo é definido como uma estratégia evolutiva assente na sustenta-

bilidade e responsabilidade da liderança no setor em que a organização se insere. Baseou-se 

na crescente preocupação ambiental e no impacto que as grandes frotas corporativas têm na 

quantidade de emissões de GEE libertadas mundialmente.  

De modo a aprofundar os conhecimentos na temática em estudo, a terceira etapa é a 

pesquisa bibliográfica que consiste na recolha de informação, ideias, princípios, vantagens e 

desvantagens presentes em vários estudos publicados e investigações realizadas até à data.  

A pesquisa a realizar tem por base artigos científicos, estudos realizados por consulto-

ras, livros e sites oficiais de entidades influentes na área da mobilidade elétrica. Destacam-se, 

para a realização desta pesquisa, a utilização de motores de busca como, Science Direct, B-On, 

Google Schoolar e Online Library. 

Na quarta etapa, realiza-se a recolha dos dados que servirão de base de análise para a 

realização desta dissertação. O estudo de caso abordado utiliza como base as distâncias per-

corridas e os consumos de combustível efetuados pelos veículos a substituir, bem como a ma-

turidade da infraestrutura de carregamento ao longo das rotas percorridas. 

Muita da informação necessária existe de forma centralizada no sistema de gestão in-

terna do departamento GF. No entanto, o facto de resultarem de inputs manuais é, por vezes, 

motivo para a ocorrência de erros humanos. Assim, é necessário corroborar os dados no ter-

reno, e uma vez em contacto direto com os utilizadores dos veículos procura-se perceber as 

rotinas da operação, o que inclui o tempo habitual de parqueamento e o período do dia em 

que ocorre, bem como a sua periodicidade.  

Uma vez reunida toda a informação, existem condições de avançar para a quinta etapa, 

o planeamento e implementação das soluções propostas. Diz respeito à fase em que é neces-

sário fazer. É neste momento que será implementada a estratégia definida em função dos le-

vantamentos e conhecimentos resultantes das fases anteriores. Nesta fase é importante elabo-

rar um plano de ação estruturado e utilizar ferramentas de apoio à decisão, de modo a garantir 

o alinhamento do que se está a fazer com os objetivos pretendidos.  

Por último, a sexta fase, análise e discussão dos resultados, consiste na comparação dos 

outputs do projeto com os objetivos definidos. São ainda analisados os pontos fortes e os erros 

ocorridos durante a fase de planeamento e implementação das soluções propostas, de modo 

a cimentar estratégias e definir melhorias futuras a aplicar.  
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1.4. Organização da dissertação 
A presente dissertação encontra-se dividida em cinco capítulos.  

O primeiro capítulo, Introdução, aborda o enquadramento do tema, os objetivos a al-

cançar, a metodologia utilizada e a estrutura segundo a qual esta dissertação está organizada. 

 O segundo capítulo, Mobilidade elétrica e melhoria contínua, é dividido em dois sub-

capítulos. O primeiro trata a contextualização teórica do tema, bem como os principais con-

ceitos essenciais à sua compreensão. No segundo faz-se referência à filosofia da melhoria con-

tínua bem como à utilidade e aplicabilidade das ferramentas utilizadas como instrumentos de 

apoio à decisão.   

O terceiro capítulo, Caracterização do caso de estudo, também é dividido em duas par-

tes. Inicialmente é feita uma abordagem e contextualização à organização, à sua visão, missão 

e valores, com o objetivo de proporcionar uma noção geral das atividades desempenhadas 

pela organização.  Posteriormente, procura-se caracterizar a frota através do seu dimensiona-

mento, categorização e operações realizadas, bem como enunciar as funções do departamento 

GF e sua importância.   

No quarto capítulo, Metodologia de eletrificação de um segmento da frota de veículos, 

são apresentados os principais passos de implementação da metodologia de eletrificação pro-

posta.  Este capítulo é estruturado de acordo com as fases do ciclo PDCA. Como mencionado 

na secção 1.2, a transição energética que se pretende que aconteça na frota corporativa do 

grupo Brisa deve ser gradual. A utilização de um ciclo PDCA visa permitir isso mesmo. O 

estudo de caso alvo desta dissertação será uma experiência para a posterior continuidade e 

expansão. Tal deve-se à necessidade de avaliar o impacto e dificuldades reais, bem como, no 

entretanto, dar tempo para o desenvolvimento e maturação da tecnologia relacionada com a 

mobilidade elétrica. Desta forma, este capítulo, inicia-se com a identificação das principais 

barreiras apontadas à mobilidade, procura implementar medidas que suprimam ou minimi-

zem essas barreiras, e termina com a análise e discussão de resultados, bem como de sugestões 

de melhoria. Visa a continuidade e reinício do ciclo para veículos que inicialmente foram ex-

cluídos do âmbito do projeto.  

Por fim, o quinto e último capítulo, Conclusão, apresenta as conclusões gerais decorren-

tes da aplicação do ciclo PDCA ao estudo de caso apresentado, e ainda, eventuais limitações 

no estudo desenvolvido e propostas de trabalhos futuros.  
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2.  

MOBILIDADE ELÉTRICA E MELHORIA CONTÍNUA 

O presente capítulo tem como principal objetivo reunir os conceitos que se encontram 

subjacentes ao estudo desenvolvido nesta dissertação. Como tal, num primeiro momento, se-

rão apresentados os conceitos teóricos, considerados como importantes para a compreensão 

da mobilidade elétrica. Posteriormente, será abordada a metodologia da melhoria contínua, 

bem como as ferramentas utilizadas no decorrer do estudo de caso alvo desta dissertação. 

2.1. Mobilidade elétrica 

2.1.1. Setor dos transportes em Portugal 

O ano de 2020 foi fortemente influenciado pela pandemia COVID-19, o que provocou 

alterações significativas nos hábitos da população mundial devido à implementação de res-

trições de mobilidade e períodos de confinamento obrigatórios. Este conjunto de medidas ma-

nifestou-se sob a forma de alterações em todos os setores de atividade, no consumo de forma 

genérica e consequentemente no consumo de energia. Mesmo assim, segundo dados do Ba-

lanço Energético Nacional, o setor dos transportes foi responsável por aproximadamente 

32,5% do consumo final de energia em Portugal. Dos quais, em particular, o transporte rodo-

viário é responsável em cerca de 80% (Direção Geral de Energia e Geologia, 2020). 

A mesma tendência verifica-se na emissão de GEE. Em 2020, o setor dos transportes foi 

responsável por 28% do total de emissões em Portugal, sendo o transporte rodoviário o prin-

cipal contribuinte, com uma participação de 97% desta fatia (EUROSTAT, 2020).  

Em 2020, em Portugal, existiam 6,9 milhões de veículos ligeiros presumivelmente em 

circulação, o que corresponde a uma taxa de motorização de 540,5 veículos ligeiros por 1 000 

habitantes, a maior taxa dos últimos cinco anos (IMT,2020). Deste total, apenas 120 505 são 

VEs, o que corresponde apenas a cerca de 1,75%. 

No que diz respeito aos VEBs foram registados 28 191 veículos até 2020, representando 

um aumento de 42% em relação a 2019. Por sua vez, os VEHs que contribuem para um total 

acumulado de 92 314 veículos, registaram um aumento de 39% face ao ano anterior.  
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Assim, de acordo com estes dados e as elevadas taxas de adesão a VE, verifica-se que o 

setor dos transportes enfrenta uma mudança que visa desafios futuros em duas áreas: a ne-

cessidade de reduzir drasticamente as emissões de GEE e para tal, a necessidade de diminuir 

a dependência de combustíveis fósseis. 

Ambos os desafios parecem ser ambiciosos quando se verifica que a procura pela mobi-

lidade tem aumentado de forma contínua ao longo dos últimos 20 anos.  No entanto, é expec-

tável que o mercado continue a evoluir para além das tecnologias elétricas, como os VEBs e 

ou VEHs. As soluções energéticas para o setor automóvel podem ser várias, desde a incorpo-

ração de biocombustíveis, gás natural e até o hidrogénio. Ponderar as questões de “Quando?”, 

“Onde?” e “Porquê?” as pessoas utilizam um veículo e promover mudanças de hábitos no 

que respeita a sua utilização, pode desempenhar um papel muito importante na concretização 

dos desafios supramencionados (Baptista et al., 2012). 

2.1.2. Políticas e incentivos governamentais 

Motivados pela crescente preocupação com as alterações climáticas, os governos de todo 

o mundo definiram políticas e objetivos a longo prazo para mitigação dos impactos causados 

pelas emissões de GEE. Em especial, diversas medidas foram colocadas em prática para ace-

lerar a introdução de VEs e construir um sistema de transportes mais sustentável (Nie et al., 

2016). Países como os Estados Unidos da América (EUA), Alemanha, Noruega, França, Japão, 

Holanda, Correia do Sul e Inglaterra terão sido os pioneiros a testar diversas políticas e incen-

tivos fiscais, dos quais se destacam: subsídios de comparticipação para aquisição de VE, bem 

como a isenção do Imposto de Valor Acrescentado (IVA), isenção do custo de registo de pro-

priedade do veículo, isenção do Imposto Único de Circulação (IUC), parqueamento gratuito 

ou com desconto, desconto de portagens, acesso à circulação em vias dedicadas a autocarros, 

ou no caso do Luxemburgo, implementação de sistemas de tributação baseados nas emissões 

anuais de CO2 do veículo (Kwon et al., 2018; Diamond, 2009; Jenn et al., 2013; Wang et al., 

2018; Chandra et al., 2010; O’Neill et al., 2019; Tal & Nicholas, 2016; Giansoldati et al., 2020; 

Bjerkan et al., 2016; Gass et al., 2014). 

Com a implementação destas políticas procura-se reduzir o Total Cost of Ownership 

(TCO), que contabiliza todos os custos associados à posse do veículo, o que inclui os custos 

de aquisição, operação e manutenção do veículo, assim como eventuais custos associados ao 

seu fim de vida. O TCO é definido pela equação 2.1. 

 

 
𝑇𝐶𝑂 = 𝐼 +  ∑ 𝑐𝑡(1 + 𝑟)−𝑡 − 𝑅(1 + 𝑟)−𝑁

𝑁

𝑡=1

 (2.1) 

 

Onde: 

 𝐼 - representa o valor de aquisição; 

𝑐𝑡 - representa os custos de manutenção e operação; 

𝑟 - representa o fator de desconto; 

𝑅- representa o valor residual.  
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Os custos de manutenção e operação incluem abastecimentos, seguros e impostos rela-

tivos ao veículo e a sua circulação (Kolodziejak et al., 2019). Em paralelo com as políticas de 

incentivos, existem políticas de desincentivo cuja imposição procura tornar a aquisição de VCI 

menos atrativa, como por exemplo o aumento da carga fiscal sobre combustíveis fósseis e a 

limitação da circulação de VCI em determinadas zonas e/ou períodos (Hardman, 2019). 

Como nem todas as barreiras são de carácter económico, existe ainda uma forte resis-

tência à expansão da mobilidade elétrica motivada por fatores sociais, dos quais se destacam 

a comodidade e facilidade de acesso a postos de carregamento (Zhang et al., 2018). Segundo 

Dong & Lin (2012) e Sierzchula et al. (2014), a evolução das infraestruturas de carregamento 

para VEs, é o fator chave que irá ditar o sucesso da adesão e expansão da mobilidade elétrica 

como sistema de transporte. Xi et al. (2013) prova nos seus estudos que a existência de uma 

estrutura pública de carregamentos rápido pode aumentar consideravelmente as possibilida-

des de efetivação de viagens de longas distâncias pela diminuição dos tempos de paragem 

necessários para abastecer, além de que a disponibilidade de uma infraestrutura pública de 

carregamento é essencial para a difusão de VE a larga escala. 

No entanto também aqui os governos têm um papel de elevada importância com a atri-

buição de subsídios para a construção e expansão da rede de estações de carregamento, uma 

vez que apesar da sua importância, a sua performance económica sofre de problemas como o 

elevado custo de investimento e a reduzida taxa de utilização, pelo menos no que toca a uma 

fase transitória em que se considera ainda relativamente pequena a percentagem de VE em 

circulação (Kihm & Trommer, 2014). Em países como a China, Alemanha e EUA, o governo 

proporciona a atribuição de subsídios de investimento e de operação a investidores privados 

com base no valor do investimento e a potência dos carregadores instalados (Zhang et al., 

2018; Marion & Muehlegger, 2018; Hecht et al., 2021). 

2.1.3. Infraestrutura para mobilidade elétrica 

Dado o atual impacto do setor dos transportes na quantidade de emissões produzidas 

a nível global, a mobilidade elétrica assume hoje um papel importante na diminuição da po-

luição ambiental. Questionários conduzidos na Noruega identificam o tempo de carrega-

mento e a autonomia como as maiores barreiras apontadas pelos utilizadores à adesão de VEs 

(Schulz & Rode, 2022). 

Outros estudos, como os realizados por Osieczko et al. (2021), comprovam a importân-

cia que os compradores de VEs dão ao tempo de carregamento e à capacidade de autonomia, 

quando se compara a sua tendência na escolha da marca e modelo com a dimensão da bateria 

e consequente impacto na distância percorrida entre carregamentos. 

As características dos VEBs mais vendidos na UE são apresentadas na tabela 2.1. Os 

dados são referentes ao ano de 2019, uma vez que devido aos impactos causados pela pande-

mia do COVID-19 os dados dos dois anos subsequentes, 2020 e 2021, não são representativos 

da realidade do setor. As alterações da rotina, sentidas na sociedade, com a implementação 

do teletrabalho e consequente redução das viagens ao posto de trabalho, têm impacto direto 

sobre as necessidades de autonomia dos utilizadores de VEs.   
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Tabela 2.1 - Características dos VE mais vendidos na UE, em 2019 

Marca/Modelo Vendas (%) 
Dimensão da Bateria 

(kWh) 

Autonomia WLTP 

(KM) 

Tesla Model 3 22 75 530 

Nissan Leaf 15 57 385 

VW e-Golf 12 31,5 229 

 

Assim, o contínuo crescimento e adoção deste modelo de mobilidade assenta num fator 

chave que pode determinar o sucesso ou insucesso da sua implementação, a infraestrutura 

para o carregamento das baterias. Para o dimensionamento desta infraestrutura é necessário 

fazer uma análise em duas vertentes. Por um lado, a localização e disponibilidade dos Postos 

de Carregamento de Veículos Elétricos (PCVEs), resultado da reduzida quantidade de pontos 

de carregamento necessária para cobrir a procura, por outro o tempo necessário para concre-

tizar a operação de carregamento, consequência direta da capacidade dos postos instalados 

(Frade et al., 2011).   

Segundo Franke et al. (2012), análises psicológicas confirmam que uma infraestrutura 

abundante de PCVEs reduz a ansiedade de autonomia sentida pelo condutor e aumenta a 

autonomia pessoal confortável, uma vez que os condutores estão habituados a reabastecer os 

seus veículos numa vasta rede de postos de combustível. 

No que diz respeito à dimensão da rede de PCVEs, estes podem ser classificados em 

dois grupos, públicos e privados, dependendo do local onde se encontram instalados e, con-

sequentemente, das restrições de acesso aos utilizadores (Huang et al., 2022).  

A rede de carregamento pública permite a qualquer utilizador carregar o seu VE desde 

que o posto esteja disponível e está dimensionada para responder a três tipos de situações 

(Funke et al., 2019):  

1. Carregamento próximo de casa em alternativa ao carregamento privado;  

2. Carregamento de oportunidade enquanto o veículo está parqueado em pontos de 

interesse, como por exemplo supermercados, hotéis, restaurantes e outros;  

3. Carregamento rápido e ultrarrápido, essencialmente para responder às necessida-

des urgentes de autonomia, como por exemplo durante viagens de longa distân-

cia.  

A rede privada, por sua vez, vem reforçar a rede pública existente. A rede privada pro-

cura preencher a eventual lacuna na capacidade de resposta causada pela rápida difusão dos 

VEs e cuja infraestrutura pública pode não conseguir acompanhar, nomeadamente em zonas 

de menor densidade populacional (Huang et al., 2022), e ainda acrescentar valor em termos 

monetários, de tempo e de conforto para o utilizador (Eliasson et al., 2020). 

Resultados de um inquérito conduzido nos EUA mostram que a maioria dos utilizado-

res de VE preferem carregar em casa sempre que possível (Melliger et al., 2018). Aliás, se-

gundo um estudo levado a cabo por Gnann et al. (2013) apenas 10% do total de energia con-

sumida por VE na UE é consumida na rede pública. No entanto, a rede privada não se limita 

ao carregamento em casa. Segundo Jensen et al. (2013), o carregamento no local de trabalho 

assume também um papel de grande importância na adesão à mobilidade elétrica.  
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O local de trabalho é considerado um ponto estratégico para a implementação de infra-

estruturas de carregamento de VE. Em primeiro lugar porque é essencial para ajudar as em-

presas a concretizar a transição dos seus veículos para uma frota elétrica (Muñoz & Jabbari, 

2020). Em segundo, porque na maioria dos casos, pode ser utilizada para carregar os veículos 

dos funcionários parqueados várias horas durante o dia, reduzindo a ansiedade associado à 

autonomia destes utilizadores. Durante a noite pode ser utilizada para carregar os veículos 

da frota, normalmente parqueados durante este período (Erdogan et al., 2021). 

2.1.4. Dimensionamento da infraestrutura para mobilidade elétrica 

Uma parte da literatura sobre metodologias para o dimensionamento da infraestrutura 

necessária à mobilidade elétrica tende a utilizar a análise da procura por pontos de carrega-

mento como o principal fator de decisão. Alguns estudos baseiam-se em pressupostos simples 

baseados nos pontos de partida e destino da viagem, bem como nas distâncias percorridas, e 

classificam o utilizador segundo um perfil comportamental de carregamento, numa tentativa 

de prever as suas necessidades (Erdogan et al., 2021).  

A tomada de decisão baseada apenas nas necessidades de distância a percorrer seria 

suficiente se o objetivo fosse apenas ir ao encontro das necessidades dos utilizadores de VEs. 

No entanto, no momento do dimensionamento devem ser considerados fatores económicos, 

que vão ao encontro dos objetivos do Operador do Posto de Carregamento (OPC) e dos im-

pactos que serão provocados nos sistemas de distribuição de energia (Bitencourt et al., 2021). 

Assim, as soluções ótimas devem considerar locais que minimizem os custos de reforço de 

rede, mantendo a operação da rede elétrica a um nível padrão e evitando picos de energia 

(Wang et al., 2019; Kong et al., 2019). Numa perspetiva de negócio, para o OPC é ainda im-

portante maximizar o lucro, pelo que é necessário ter em conta a afluência de clientes e a 

existência ou não de outros PCVEs nas proximidades (Wang et al., 2018). 

Assim, o planeamento ótimo do dimensionamento da rede de PCVEs é uma tarefa com-

plexa. Ao longo da dissertação e com o objetivo de realizar uma abordagem concisa e clara é 

aplicada a metodologia proposta por Zhang et al. (2016 e 2017) e classificada a ação de carregar 

um VE em dois tipos:  

1. Carregar no destino - Considerado um carregamento de oportunidade; quando o 

utilizador do VE chega ao destino e havendo um ponto de carga disponível coloca 

o carro, parqueado, a carregar. 

2. Carregar por urgência - Considerado um carregamento de necessidade; quando o 

utilizador tem que parar o veículo e colocá-lo a carregar de modo a conseguir pros-

seguir viagem.  

Apesar das incertezas associadas ao intervalo de tempo que decorre entre a chegada ao 

PCVE e a partida, bem como o estado de carga das baterias, o estudo conduzido por Zhang et 

al. (2016), conclui que para estes dois tipos de carregamento existe a necessidade de PCVEs 

com diferentes características de potência e consequente tempo de carga.  

De acordo com a tabela 2.2, os PCVEs podem ser classificados em Posto de Carrega-

mento Normal (PCN), Posto de Carregamento Semirrápido (PCSR), Posto de Carregamento 

Rápido (PCR) e Posto de Carregamento Ultrarrápido (PCUR), de acordo com a tabela 2.2.  
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A velocidade do PCVE depende do tipo de corrente, que pode ser: (1) Corrente Alter-

nada (AC) ou (2) Corrente Contínua (DC). 

 

Tabela 2.2 - Características dos diferentes postos de carregamento de VEs 

Posto de  

Carregamento 
Tipo de Corrente 

Potência Máxima  

Fornecida (kWh) 
Tipo de Tomada 

PCN AC Monofásico 7,4 Mennekes 

PCSR AC Trifásico 22 Mennekes 

PCR 
AC Trifásico 43 Mennekes 

DC 50 CCS e CHAdeMO 

PCUR DC 350 CCS e CHAdeMO 

 

No que diz respeito ao tipo de tomada, a figura 2.1 apresenta as tomadas existentes para cada 

um dos dois tipos de corrente. O carregamento DC só é possível, atualmente, em VEBs. 

 

 

Ainda existe o Carregamento Lento (CL), ao qual o utilizador pode recorrer através de 

uma tomada doméstica (Klein et al., 2020). 

Para o utilizador que realiza o carregamento no destino, as respostas de necessidade de 

potência variam com base no tempo que este pretende ficar parqueado. Para o utilizador que 

realiza a carregamento de urgência a resposta é clara, procura carregar a bateria no menor 

período de tempo possível. Assim, após a definição da localização, a questão que se coloca é 

identificar a potência a instalar (Zhang et al., 2019). Esta decisão é limitada pela disponibili-

dade de recursos, tanto económicos como energéticos. Por um lado, económicos, uma vez que 

para o OPC um posto de maior potência implica num maior investimento e maiores custos de 

operação e manutenção (Luo et al., 2018). Por outro lado, energéticos, uma vez que a infraes-

trutura dedicada à mobilidade elétrica existente, até à data, ainda não atingiu o limite das 

redes de distribuição energética. No entanto, a crescente preocupação com a descarbonização, 

tem levantado preocupações sobre as consequências desse limite ser atingido, o que irá con-

duzir a elevados custos de reforço da rede e pode, em última instância, resultar numa crise 

energética (Gupta et al., 2021; Rüdisüli et al., 2019).  

Figura 2.1 - Tipos de tomadas de carregamento de VEs 
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Assim, é de enorme importância que para além do planeamento da localização dos 

PCVEs seja realizado o planeamento da rede de distribuição de energia elétrica com base no 

seguinte (Heymann et al., 2019):  

1. No perfil atual de carga da rede de distribuição elétrica;  

2. Na análise da adequação da rede para carga futura;  

3. No reforço gradual e localizado da rede de distribuição.  

Os sistemas de balanceamento de cargas referidos por Pudjianto et al. (2013) e Yilmaz 

et al. (2020), bem como os sistemas de armazenamento de baterias apontados por Sevilla et al. 

(2018) estão a tornar-se muito atrativos, uma vez que conseguem assegurar a estabilidade da 

rede e consequentemente, melhorar a eficiência de utilização de ativos, sejam PCVEs ou ou-

tros equipamentos alimentados pela rede de distribuição de energia.  

2.1.5. Cadeia de valor da mobilidade elétrica 

De acordo com Goncearuc et al. (2022), a cadeia de valor presente na mobilidade elétrica 

tem vários participantes, que são agrupados nos diferentes setores de mercado nomeada-

mente, mercado automóvel, mercado de energia, mercado de infraestruturas de carrega-

mento, mercado imobiliário, reguladores e decisores políticos, cujas interações são apresenta-

das na figura 2.2. 

 

 
Figura 2.2 - Cadeia de Valor da Mobilidade Elétrica 

Adaptado de: Goncearuc et al. (2022) 

 

A descrição de cada participante presente na cadeia de valor da mobilidade elétrica é 

apresentada na tabela 2.3. 
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Tabela 2.3 - Descrição dos participantes na cadeia da mobilidade elétrica 

Mercado Participantes Função 

Mercado  

Automóvel 

Fabricante VE Marca que produz e vende o VE 

Proprietário VE Empresa ou indivíduo que detêm posse do VE 

Utilizador VE Pessoa individual que conduz o VE 

Mercado de  

Energia 

Operador do Sistema 

de Distribuição 

Empresa responsável pela distribuição de eletrici-

dade de alta voltagem por longas distâncias 

Comercializador de 

Energia 

Empresa que vende eletricidade ao consumidor fi-

nal 

Mercado de 

Infraestruturas  

de Carregamento 

Provedor de Serviços 

de Mobilidade 

Empresa que garante a acessibilidade do utilizador 

do VE aos serviços de mobilidade 

Operador do Posto de 

Carregamento 
Empresa que instala, mantém e gere o PCVE 

Fabricante de PCVEs 
Empresa que produz o PCVE e outros equipamen-

tos necessários ao carregamento do VE 

Mercado 

Imobiliário 

Proprietário da Locali-

zação  
Proprietário do terreno onde o PCVE é instalado 

Agentes 

Governamentais 

Reguladores 
Organização governamental cuja função é controlar 

o correto cumprimento da legislação  

Decisores Políticos 
Grupo de pessoas que elabora as leis e regulamen-

tos da legislação que os reguladores fazem cumprir 

 

2.1.6. Rede Mobi.e 

Em Portugal, como resultado do Programa para Mobilidade Elétrica lançado pelo 

governo, surgiu em 2009 a Mobi.e, uma rede de carregamento público com o objetivo de 

instalar e operar PCVEs. Numa primeira fase a rede procurava cobrir 25 municípios 

promovendo o uso de VEs e a redução da dependência de combustíveis fósseis (Cavadas et 

al., 2015). O projeto manifestou-se um sucesso e hoje a Mobi.e está presente em mais de 50 

municípios e conta com mais de 2 343 PCVEs (Batista, 2020). 

Em 2015, a missão de instalar e operar PCVEs mudou e a Mobi.e posicionou-se como a 

Entidade Gestora da Rede de Mobilidade Elétrica (EGME) assumindo a gestão e 

monitorização da rede de carregamento público, designadamente em termos de fluxos 

energéticos, de informação e financeiros. A sua principal responsabilidade é a de identificar o 

utilizador do VE responsável por cada transação na rede pública, o PCVE onde essa transação 

ocorreu, quando ocorreu, quanto tempo durou e a quantidade de energia comsumida. Esta 

informação é posteriormente divulgada pela Mobi.e para todos os participantes na cadeia da 

mobilidade elétrica. 

A energia, após produzida é injetada na rede de distribuição de energia elétrica (figura 

2.3). O Comercializador de Energia para Mobilidade Elétrica (CEME) compra a grossso e 

vende a retalho a energia elétrica para fornecimento do consumidor final, o utilizador de VE. 

Este último, por sua vez, serve-se dos PCVEs da rede pública de carregamento para proceder 

ao carregamento do VE. 
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No que diz respeito ao custo do carregamento, e com base nos dados rescolhidos pela 

Mobi.e, o utilizador do VE paga diretamente ao CEME o valor total da transação que, inclui a 

taxa de OPC, valor pago pela utilização do PCVE, e o valor da energia consumida, calculado 

com base no preço do kWh que o utilizador do VE tem contratualizado com o CEME. Por sua 

vez o CEME, é responsável pelo acerto de contas entre os restantes parcipantes com base nos 

dados fornecidos pela Mobi.e (Mobi.e, n.a.). 

 

 
 

Figura 2.3 - Interação da Mobi.e com os diferentes participantes da cadeia de valor da mobilidade elétrica em 
Portugal 

Adaptado de: Mobi.e (n.a.) 

 

A rede Mobi.e permite que o utilizador carregue o seu VE em qualquer posto de 

carregamento da rede pública (Continente, Açores e Madeira), independentemente do 

respetivo OPC, desde que possua um contrato ativo com qualquer CEME. 

2.2. Melhoria contínua 
No mundo empresarial, hoje em dia, é evidente o consenso relativo à importância da 

competitividade como um elemento chave para a sobrevivência de qualquer organização. É 

justamente esta competitividade, presente nos mercados atuais, que exige às organizações a 

capacidade de adaptação e melhoria contínua dos processos, métodos e procedimentos, com 
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o objetivo de alcançar a excelência para responder, o melhor possível, às necessidades e 

expetativas dos clientes que estão cada vez mais exigentes (Ramírez et al., 2018). 

 Esta capacidade de adaptação e melhoria contínua consiste em desenvolver estratégias 

que promovam um processo contínuo de inovação progressiva e incremental, tranversal a 

toda a organização (Bessant et al., 1994; Gonzalez & Martins, 2016). Para garantir o sucesso da 

melhoria contínua, uma organização deve ter em conta a implementação e dinamização de 

uma cultura que promova envolvência de todos os colaboradores, com enfâse na eliminação 

do desperdício, ou seja, tudo o que não acrescenta valor ao processo/produto (Sabater & 

Garcia, 2011). Geralmente, uma organização com uma cultura de melhoria contínua garante 

uma estrutura para a implementação das melhores práticas, ferramentas e técnicas, de forma 

a promover esta cultura de melhoria contínua em toda a organização (Powell & Coughlan, 

2020). 

2.2.1. Fatores de sucesso  

Em todas as organizações existem forças impulsionadoras e inibidoras que, devido à 

sua existência ou ausência, promovem o desenvolvimento da melhoria contínua, ou pelo 

contrário, restringem-na e limitam-na. Sabater & Garcia (2011) apresentam seis fatores 

preponderantes para o sucesso da melhoria contínua numa organização: 

 

1. Gestão dos projetos – A gestão dos projetos de melhoria contínua deve ser levada 

a cabo de forma consistente e regular. Gestores de projeto que não tenham a 

capacidade de resolução de problemas podem constituir uma barreira e não uma 

mais-valia. Além disso, os projetos devem ser selecionados de modo a garantirem 

a melhoria contínua no futuro e devem ser selecionados projetos em processos 

críticos e que envolvam os operadores. 

 

2. Motivação dos operadores – A participação dos operadores é um fator crucial na 

sustentabilidade da melhoria contínua, não só na perspetiva de executarem as 

melhorias desenvolvidas, mas também como fonte de ideias no processo de 

melhoria. Assim, é importante garantir que os operadores estejam motivados e se 

sintam importantes nos processos de melhoria. 

 

3. Apoio da gestão de topo – O envolvimento da gestão de topo nos projetos de 

melhoria é fundamental para que estes tenham sucesso. É importante que a 

intenção de melhoria e mudança venha de níveis hierárquicos superiores (gestão 

de topo) e seja percetível como tal. Além disso, é a gestão de topo que tem o poder 

de alocar os recursos necessários à melhoria contínua. 

 

4. Liderança – A falta de conhecimento sobre a importância da melhoria e a falta de 

líderes carismáticos levam à falta de motivação dos operadores. Os operadores 

mantêm posturas diferentes relativamente à mudança e à melhoria dependendo 
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de quem os lidera. Uma forte liderança leva ao sucesso da melhoria contínua, 

enquanto a falta dela apenas garantirá barreiras. 

 

5. Estabelecimento de objetivos e medição de resultados – A existência de uma 

estratégia de melhoria e a definição dos objetivos pretendidos é a base para um 

projeto bem sucedido. Para validar os resultados (e assim confirmar o objetivo) e 

garantir a sua sustentabilidade é necessário fazer a sua medição e análise. A 

capacidade de medir os resultados obtidos dos projetos de melhoria é crucial. A 

implementação de um sistema de medição e análise robusto é um fator importante 

para garantir a melhoria contínua numa organização. 

 

6. Aspetos culturais – A cultura de uma empresa é um fator determinante para a 

melhoria contínua. A melhoria contínua é recebida favoravelmente em contextos 

culturais menos conservadores, onde as pessoas (diretores e operadores), 

manifestam menos resistência à mudança. Organizações que possuam operadores 

mais velhos, ou com muitos anos de casa, necessitam fazer mais esforço para 

implementar programas de melhoria. 

2.2.2. Metodologia Kaizen 

Com origem no Japão, o kaizen é uma metodologia de gestão que procura alcançar 

vantagens competitivas através da aprendizagem contínua e pela melhoria gradual dos 

processos de uma organização (Ramírez et al., 2018). A palavra Kaizen, deriva de duas 

palavras japonesas, "Kai" que significa mudar e "Zen" que significa melhorar (Imai, 1986).  

A metodologia do kaizen não prevê mudanças radicais, mas sim pequenas melhorias 

conseguidas com base na redução dos desperdícios e no aumento da eficácia dos processos 

(Maarof & Mahmud, 2016). Para tal, existem vários tipos de estratégias e ferramentas que 

ajudam a promover a melhoria contínua, tanto na perspetiva de gestão como de produção, 

sendo que, primeiro, deve-se garantir uma estratégia ou metodologia de melhoria contínua e 

só depois utilizar as ferramentas existentes para a implementar (Gonzalez & Martins, 2016). 

Após a 2ª Guerra Mundial, o Japão deparou-se com graves problemas na sua economia, 

nomeadamente na produção industrial. Dada a falta de recursos que o país apresentava em 

resultado da sua destruição, na década de 50 do século XX, William Edwards Deming, discí-

pulo do guru da qualidade Walter Shewhart, aprimorou os métodos do seu professor de 

forma a conseguir priorizar a qualidade do produto ao invés da quantidade. Desta forma, 

Deming ajudou o Japão a reconstruir a sua economia e posicionar-se como líder mundial em 

qualidade de produto. Deming apoiava fortemente a ideia de que numa organização, a sua 

principal atividade deve ser satisfazer e exceder os requisitos dos clientes (Liker, 2004). Para 

isso, Deming desenvolveu uma abordagem sistemática orientada para a melhoria de proces-

sos e resolução de problemas, conhecida como ciclo PDCA ou ciclo de Deming. 
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2.3. Ciclo PDCA 
O principal objetivo do ciclo PDCA é a criação de fluxo, resolução de problemas, criar 

soluções e contramedidas para esses problemas e avaliar os resultados obtidos (Lewis, 2020). 

O ciclo PDCA, acrónimo de Plan, Do, Check, Act, é um processo iterativo de quatro fases, 

definidas como (Tempelman & Schildmeijer, 2015): 

 

1. Plan – Estabelecer o sistema de gestão e planeamento 

Todos os projetos de melhoria devem começar por um planeamento robusto. O plane-

amento deve incluir uma introdução, planeamento global, requisitos para as testagens 

necessárias, procedimentos para estas testagens e requisitos do cliente. Nesta fase 

deve-se:  

a.  Definir o problema;  

b.  Determinar o âmbito do projeto;  

c.  Identificar os objetivos de curto e longo prazos;  

d.  Determinar as causas-raiz do problema que se pretende resolver;  

e.  Perceber que soluções e contramedidas são possíveis de implementação. 

 

2. Do – Implementar e executar 

Esta fase aborda a forma de executar o que foi planeado na fase Plan. Nesta fase deve-

se implementar as estratégias de ação planeadas, implementar as contramedidas e de-

senvolver e implementar os testes planeados. 

 

3. Check – Monitorizar e analisar 

Nesta fase deve-se acompanhar o desempenho do processo relativamente ao objetivo 

traçado. Devem ser desenvolvidos indicadores de desempenho e respetivas métricas, 

inquéritos e análises de dados de modo a identificar tendências dos novos méto-

dos/das soluções implementadas. É aconselhável seja definida uma equipa de teste 

para registar os resultados dos testes. 

 

4. Act – Manter e melhorar 

Após a análise das novas ações de melhoria e com base nos resultados da fase anterior, 

devem ser tomadas medidas corretivas e preventivas para, conforme necessário, ga-

rantir melhorias adicionais. O objetivo final é que as soluções propostas constituam 

realmente ações de melhoria e que não se volte ao que era anteriormente.  

 

O ciclo PDCA, ilustrado na figura 2.4, assenta numa abordagem iterativa, ou seja, deve 

ser repetido assim que seja concluído o ciclo, garantindo a melhoria contínua do processo ou 

mesmo do sistema onde esteja a ser implementado. Com base no conhecimento e experiência 

adquiridos nas iterações anteriores, assim como nas melhorias apresentadas, é possível me-

lhorar cada vez mais o processo (Tucker, 2015). 
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2.4. Ferramentas 
Para garantir uma estratégia de melhoria contínua robusta, existem diversas 

ferramentas que se podem utilizar para, de facto, complementar e ajudar na melhoria de 

processos, tais como ferramentas de gestão, de análise, de planeamento e de decisão. 

2.4.1. Brainstorming e brainwritting 

Entre os diferentes métodos utilizados na conceção de ideias, o Brainstorming é o que 

tem mais popularidade (Wilson, 2013). 

O Brainstorming é um processo de análise sistematizada de pensamento divergente, in-

dividual ou coletivo, adequado para gerar o máximo de ideias possíveis, para serem posteri-

ormente avaliadas e desenvolvidas em soluções viáveis para o problema em questão (Kalar-

giros & Manning, 2015). 

Para obter o melhor resultado na utilização do Brainstorming deve ter-se em conta quatro 

diretrizes (Osborn, 1953): 

1. Gerar o maior número possível de ideias; 

2. Expressar qualquer tipo de ideias; 

3. Evitar qualquer tipo de crítica negativa ou julgamento relativamente às ideias dos 

outros; 

4. Combinar e melhorar as ideias encontradas. 

 

Considerando as quatro diretrizes, é possível maximizar e reforçar o pensamento diver-

gente, estimulando o processo criativo e, assim, gerar ideias que de outra forma poderiam não 

ser conceptualizadas (Ward et al., 1999).  

O Brainstorming possui outras vantagens que fazem com que seja escolhido em detri-

mento de outras ferramentas. Por exemplo, possibilita que um grupo produza um grande 

número de ideias num curto período de tempo, proporciona a interação social e é uma forma 

Figura 2.4 - Ciclo PDCA 
Adaptado de: Liker (2004) 
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de envolver vários participantes garantindo um sentido de responsabilidade apreciado pelos 

mesmos (Osborn, 1953).  

Apesar das vantagens que o Brainstorming apresenta, também possui alguns pontos ne-

gativos. Segundo Brahm & Kleiner (1996), existem três aspetos negativos na sua utilização, 

nomeadamente: 

1. As interações que ocorrem entre membros do grupo podem ser impedidas por 

conflitos interpessoais. 

2. As diferenças de estatuto podem ter influência nas ideias apresentadas, pois al-

guns dos participantes podem estar relutantes em apresentar algum tipo de ideias. 

3. As interações presenciais em grupos podem induzir a uma pressão que pode ser 

prejudicial ao pensamento criativo. 

 

Um dos segredos para o sucesso alcançado pela utilização da ferramenta Brainstorming 

reside na capacidade dos participantes presentes evitarem criticar e julgar as ideias dos par-

ceiros. Infelizmente, nem todos os grupos conseguem manter esta diretriz, fazendo com que 

alguns dos presentes não expressem as suas ideias com receio de tais críticas e julgamentos 

(VanGundy, 1984). 

De forma a evitar os problemas encontrados pelos grupos que não conseguem executar 

o Brainstorming com sucesso, existe o Brainwriting, que comporta grande parte das vantagens 

do Brainstorming (Wilson, 2013). 

O Brainwriting permite gerar ideias em grupo por escrito. Uma vantagem do Brainwri-

ting é que produz mais ideias do que o Brainstorming, tendo em conta que as preocupações 

que alguns participantes possam ter relativamente a exprimirem-se oralmente são eliminadas. 

Muitas pessoas receiam falar em público ou mesmo à frente de um pequeno grupo. Assim, 

problemas tais como falta de articulação verbal ou o receio de propor ideias com pouco valor, 

são eliminados (Brahm & Kleiner, 1996). 

No entanto, apesar de poder ser uma alternativa ao Brainstorming, também o Brainwri-

ting apresenta alguns pontos negativos. De acordo com VanGundy (1984) existem dois aspe-

tos negativos na utilização do Brainwriting: 

1. Algumas pessoas não se sentem confortáveis em expressar ideias por escrito, ou 

seja, podem sentir que não se conseguem expressar totalmente no papel ou que a 

sua ortografia e gramática não é proficiente. 

2. Só é útil para grupos muito grandes, quando o tempo é escasso e não existe neces-

sidade de interação verbal entre os intervenientes. 

 

Em suma, todas as organizações requerem ideias boas e úteis, assim como métodos efi-

cientes para suscitar essas ideias. Apesar de não existir o método perfeito, cada situação deve 

ser analisada e adaptada consoante as necessidades ou exigências dos grupos podendo-se até 

utilizar ambos os métodos se houver benefícios em tal (Heslin, 2009). 

2.4.2. Análise SWOT 

A análise SWOT, Strengths, Weaknesses, Opportunities and Threats, é uma ferramenta de 

gestão estratégica que fornece as bases necessárias para a compreensão das variáveis e ques-

tões organizacionais (Porter, 1991). 
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Apesar da origem do termo SWOT ser desconhecida, a análise SWOT foi descrita por 

Learned et al. (1969) e, desde então tem prosperado como uma ferramenta essencial nas abor-

dagens estratégicas que tem o intuito de melhorar e facilitar a tomada de decisão. 

No mundo empresarial é comum que o ponto de partida de um planeamento estratégico 

seja o agrupamento dos fatores internos e externos existentes. Para facilitar o agrupamento 

destes fatores, a análise SWOT evidencia-se pela transparência na avaliação e organização dos 

conteúdos numa matriz (Helms & Nixon, 2010), como apresentado na figura 2.5. 

Os fatores internos estão apresentados nos dois quadrantes superiores, Forças e Fraque-

zas (Strenghts and Weaknesses), que normalmente incluem aspetos como imagem, estrutura, 

acesso a recursos, capacidade e eficiência e saúde financeira (Helms & Nixon, 2010).  

Os fatores externos estão apresentados nos dois quadrantes inferiores, Oportunidades 

e Ameaças (Opportunities and Threats), que normalmente incluem aspetos como clientes, com-

petidores, tendências de mercado, parceiros, fornecedores, novas tecnologias e regulamentos 

(Helms & Nixon, 2010). 

Gupta & Mishra (2016) especificam ainda melhor cada fator: 

• Forças – Referem-se às capacidades intrínsecas da organização para competir e 

crescer.  

• Fraquezas – Referem-se às deficiências e debilidades que prejudicam o cresci-

mento e a sobrevivência. 

• Oportunidades – Referem-se às opções que constituem hipóteses de melhoria e de 

prolongar o crescimento. 

• Ameaças – Referem-se aos desafios externos, não controláveis, que criam um am-

biente desfavorável. 

 

 

 

 

Com a ajuda da análise SWOT é possível perceber o desempenho e o futuro da empresa 

e, assim, tomar as melhores decisões para garantir que a mesma é competitiva e que com 

hipóteses de crescimento (Gupta & Mishra, 2016). No entanto, é importante perceber que a 

utilização da análise SWOT, assim como outras ferramentas de organização estrutural, apenas 

Figura 2.5 - Análise SWOT 
Adaptado de: Helms & Nixon (2010) 
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se destinam para fornecer uma estrutura clara para que a tomada de decisão seja facilitada. 

Ou seja, sem as pessoas certas para fornecer o input necessário ao preenchimento da análise, 

esta não terá resultados, concluindo assim que a análise SWOT é uma ferramenta poderosa 

mas apenas quando utilizada devidamente (Pandya, 2017). 

2.4.3. Project Charter 

O planeamento é o processo de estabelecer as ações a executar para alcançar objetivos 

pré-determinados. Um projeto bem-sucedido é aquele que produz resultados esperados, 

sendo a sua preparação um elemento chave no resultado do projeto (Hayes, 2000). Cada pro-

jeto é único, tanto em termos de âmbito como de complexidade, fazendo com que seja funda-

mental alinhar os objetivos, prioridades e requisitos do projeto com a visão da empresa 

(Guzman, 2020). 

O Project Charter é um documento formal que autoriza a existência de um projeto onde 

se apresentam os detalhes e a justificação para a sua realização. Este documento permite ao 

gestor do projeto (Project Manager) ter autoridade para agir e tomar decisões, em conformi-

dade com os aspetos apresentados no mesmo (Guimaraes et al., 2018). 

Sendo o Project Charter um documento formal com todos os aspetos aprovados e apoia-

dos pelo coordenador do projeto (Project Sponsor) ou pela direção/equipa executiva (depen-

dendo da estrutura da empresa), é consequentemente uma peça fundamental para o sucesso 

do projeto, visto que facilita o trabalho de todos os envolvidos (Ovadia, 2018). 

Kloppenborg (2012) defende que a criação do Project Charter deve incluir a envolvência 

dos três seguintes participantes: 

 

1. Project Sponsor – Coordenador do Projeto 

É alguém com influência e autoridade dentro de uma empresa e principal responsável 

no lançamento do projeto. É a pessoa responsável por garantir que não existem bar-

reiras e obstáculos que impedem o sucesso do projeto. As responsabilidades do Project 

Sponsor normalmente incluem: 

• Tomada de decisão relativamente ao projeto; 

• Aprovação de orçamentos; 

• Aprovação de todas as alterações feitas ao âmbito do projeto; 

• Aprovação dos resultados do projeto; 

• Garantia da disponibilidade de recursos; 

• Comunicação dos objetivos do projeto dentro da empresa. 

 

2. Project Manager – Gestor do Projeto  

É o principal responsável pela execução e conclusão do projeto. É a pessoa que tem de 

assegurar que o projeto decorre dentro dos prazos pré-definidos, não ultrapassando o 

orçamento definido e alcançando os seus objetivos. As responsabilidades do Project 

Manager normalmente incluem: 

• Desenvolvimento do planeamento do projeto; 

• Gestão dos resultados de acordo com o planeamento; 
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• Recrutamento, se necessário, de pessoal para o projeto; 

• Gestão e liderança da equipa do projeto; 

• Determinação da metodologia a utilizar no projeto; 

• Atribuição de tarefas aos elementos da equipa do projeto; 

• Comunicação com a gestão de topo, incluindo o Project Sponsor. 

 

3. Project Team – Equipa do Projeto  

É a equipa que vai participar diretamente na execução do projeto, seja em uma ou em 

várias fases do projeto. A equipa do projeto pode ser composta por pessoas da empresa 

e/ou por consultores externos. As responsabilidades dos membros da Project Team 

normalmente incluem:  

• Documentação do percurso do projeto; 

• Prestação de conhecimentos especializados; 

• Contribuição para os objetivos globais do projeto; 

• Envolvimento com os operadores para perceber, estabelecer e satisfazer as suas 

necessidades, assim como garantir um total entendimento dos processos. 

O Project Charter funciona como uma referência ao longo da duração do projeto, no en-

tanto, não é um documento estático, mas dinâmico, ou seja, pode ser alterado à medida que 

as circunstâncias do projeto mudem, consoante aprovação (Guimaraes et al., 2018). 

Stapenhurst (2009) afirma que o Project Charter deve ser desenvolvido de acordo com os 

padrões e requisitos da empresa e deve documentar pelo menos o seguinte: (i) âmbito do 

projeto; (ii) razão e justificação da execução do projeto; (iii) objetivos do projeto; (iv) métricas 

de desempenho a avaliar (Key Performamce Indicators - KPIs); (v) principais participantes en-

volvidos no projeto; (vi) calendarização; (vii) recursos e necessidades previstas.  

No fim da realização do documento existem algumas perguntas chave que podem aju-

dar a perceber se o mesmo está completo (Stapenhurst, 2009): 

1. O âmbito do projeto está bem definido? Todos conseguem compreender de forma 

clara o que está incluído/excluído do âmbito do projeto? 

2. As razões que levaram à realização do projeto estão claras? Os fatores económicos 

estão incluídos? 

3. Quem será impactado pelo projeto? Estarão estes alinhados com o projeto de forma 

a evitar barreiras ao seu sucesso? 

4. Quais são os objetivos do estudo? Como irá determinar o sucesso do projeto? 

5. Há algum aspeto que não está contemplado no Project Charter que os procedimen-

tos/normas da empresa obriguem a comtemplar? 

 

Conseguindo responder a este conjunto de perguntas é um sinal de que o Project Charter 

provavelmente estará completo e bem preenchido, podendo-se então dar seguimento e fechar 

esta fase. 

Como todas as ferramentas, para além das vantagens existentes na utilização do Project 

Charter num projeto, este também apresenta alguns aspetos negativos. Como este documento 
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é uma peça essencial na gestão de um projeto, é importante que não contenha demasiada in-

formação nem informação desnecessária, o que muitas vezes é difícil de conseguir, principal-

mente quando o Project Manager não possui muita experiência (Gido et al., 2018). 

2.4.4. Matriz de risco 

Nenhum projeto está isento de risco. O risco pode ser gerido, minimizado, partilhado, 

transferido ou aceite, mas nunca ignorado (Taroun, 2014). 

É difícil definir o que é o risco visto que é um conceito de caráter vago, dependendo do 

contexto e da indústria em que é utilizado. No entanto, Chavas (2004) apresenta diversas de-

finições de risco recolhidas de diversos tipos de indústrias: 

• Fatores fora de controlo; 

• Fatores de controlo mal definidos; 

• Falta de informação sobre os recursos necessários; 

• Probabilidade de obter resultados negativos/positivos; 

• Incerteza nos resultados; 

• Variabilidade nos resultados; 

• Perdas; 

• Falha no cumprimento dos objetivos; 

• Equilíbrio entre risco e recompensa; 

• Magnitude/impacto do resultado. 

 

A perceção e interpretação da informação, assim como todos os fatores que afetam estes 

fenómenos individualmente, são elementos psicológicos críticos que devem ser tidos em con-

sideração na avaliação do risco (Duijm, 2015). 

A gestão do risco tem recebido cada vez mais importância, dado que a avaliação correta 

do risco ajuda a alcançar os objetivos de um projeto (Qazi et al., 2020). Para isso existem várias 

ferramentas que ajudam, de forma mais ou menos incisiva, na avaliação do risco.  

A Matriz de Risco é uma abordagem estruturada que identifica os riscos mais críticos 

para um projeto e fornece uma metodologia para avaliar os potenciais impactos dos riscos, 

durante a ciclo de vida do projeto. Esta abordagem foi concebida, em 1995 nos EUA, pela 

equipa de engenharia do Centro de Sistemas Eletrónicos da Força Aérea (Garvey & Lans-

downe, 1998). 

A Matriz de Risco tem sido utilizada como uma ferramenta de avaliação de risco nas 

diversas indústrias devido à sua simplicidade e natureza intuitiva. É fácil de implementar, 

mesmo quando existe limitação de dados (Li et al., 2018). 

No que toca à gestão de risco, a Matriz de Risco é frequentemente utilizada com duas 

dimensões/eixos, impacto e probabilidade. Podem-se utilizar tanto de forma qualitativa, fi-

gura 2.6, como de forma quantitativa, figura 2.7. 
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Na Matriz de Risco qualitativa o risco é apenas classificado, como uma função da pro-

babilidade e impacto. 

 

 

Na Matriz de Risco quantitativa, uma vez que as escalas são contínuas, o valor do risco 

é quantificado, ou seja, é o produto da probabilidade e do impacto. 

Apesar da sua simplicidade e ampla utilização, a Matriz de Risco apresenta alguns as-

petos negativos na sua utilização. 

Qazi et al. (2020) apresenta três aspetos negativos a considerar na utilização desta ferra-

menta: 

1. A Matriz de Risco ignora a interdependência entre os riscos, o que pode levar ao 

comprometimento dos efeitos entre si. 

2. A Matriz de Risco não tem em consideração o perfil dos riscos individualmente, 

apenas projeta a exposição esperada ao risco. 

Figura 2.6 - Matriz de risco qualitativa 
Adaptado de: Li et al. (2018) 

Figura 2.7 - Matriz de risco quantitativa 
Adaptado de: Li et al. (2018) 
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3. A Matriz de Risco convencional ignora a conotação positiva da incerteza, concen-

trando-se só nas perdas associadas à existência de riscos individuais. 

2.4.5. Diagrama Critical To Quality 

Na fase inicial de um projeto é essencial perceber as necessidades do cliente, interno ou 

externo, ou da própria empresa e a sua perceção em relação ao processo, produto ou serviço 

que se pretende melhorar.  

Perceber os requisitos impostos pelo cliente é importante para compreender os aspetos 

considerados críticos para a qualidade, necessários para garantir as especificações pretendi-

das. 

Critical to Quality (CTQ) é o termo utilizado para definir estes aspetos ou características 

críticas para a qualidade. Refere-se aos standards de desempenho que têm de ser cumpridos 

para satisfazer as necessidades do cliente ou da própria empresa (no caso de projetos de me-

lhoria internos). Os CTQs escolhidos para um projeto, devem ser expressos de uma forma 

objetiva e mensurável, embora não necessariamente numérica (Tempelman et al., 2013). 

Tempelman et al. (2013) apresentam quatro passos essenciais para conseguir definir es-

tes aspetos críticos para a qualidade: 

1. Identificar o cliente, interno ou externo, e determinar qual o segmento de mer-

cado/área de negócio onde se vai intervir; 

2. Recolher o máximo de dados possível, e procurar e preencher as lacunas encontra-

das; 

3. Analisar os dados de forma a obter uma lista das principais necessidades dos cli-

entes; 

4. Traduzir as principais necessidades dos clientes em CTQs; 

 

Uma ferramenta que ajuda na definição destes CTQs é o Diagrama CTQ, que ajuda a 

organizar a informação recolhida sobre cada um (Antony et al., 2012). 

Apesar de ser uma ferramenta dinâmica o Diagrama CTQ, normalmente, apresenta três 

grandezas (Webb & Furterer, 2019): 

1. Necessidades do cliente; 

2. Fatores que impulsionam/levam às necessidades; 

3. Aspetos críticos para a qualidade que advém desses fatores; 

2.4.6. Force Field Analysis 

Qualquer mudança dentro de uma organização é geralmente caraterizada pela luta en-

tre as forças que querem manter o status quo (situação atual) e as que impulsionam a mudança 

pretendida (Salaheldin, 2003). 

No contexto do planeamento organizacional, uma força refere-se a qualquer influência 

que atua numa organização de tal forma que o estado da mesma é alterado pela preponde-

rância desse fator. Estas forças são quantificadas e analisadas representando-as num diagrama 

de forças, a Force Field Analysis. Na sua forma mais simples, este diagrama retrata os fatores 

positivos e negativos que contribuem para a situação atual da organização nesse campo 

(Schwering, 2003).  
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Lewin et al. (1951) descrevem a Force Field Analysis pela primeira vez em 1951 e definiu-

a como uma técnica de resolução de problemas e de planeamento de ações. 

A Force Field Analysis é útil para identificar as forças que devem ser tratadas antes de 

qualquer projeto de melhoria, percebendo a priori que forças podem ser prontamente altera-

das, isto é, compreender quais as forças inibidoras que podem ser reduzidas com menos es-

forço e quais as forças impulsionadoras que podem ser facilmente fortalecidas (Salaheldin, 

2003). 

Lan & Lee (1997) apresentam quatro passos fundamentais para uma uma Force Field 

Analysis ser bem sucedida: 

1. Identificar as principais forças impulsionadoras que promovem a mudança dese-

jada e as forças inibidoras desta mudança. 

2. Estimar a força/importância de cada força e representá-la no diagrama através de 

uma seta. 

3. Somar as forças impulsionadoras e inibidoras à mudança identificadas e estimadas 

nos pontos 1 e 2, respetivamente, e fazer uma comparação quantitativa entre am-

bas. Uma mudança ao status quo só deve ocorrer se o somatório for positivo para o 

lado das forças impulsionadoras. 

4. Conceber objetivos específicos para a mudança que teriam o efeito de aumentar as 

forças impulsionadoras e diminuir/transformar as forças inibidoras. 

A Force Field Analysis apresenta-se em diagrama na figura 2.8, onde são mostradas as 

forças favoráveis à mudança à direita e as que dificultam a mudança desejada à esquerda. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

As forças podem estar relacionadas com uma grande variedade de questões, depen-

dendo do contexto onde o planeamento está a ser executado, como por exemplo a vontade 

(positiva ou negativa) expressa pelas partes interessadas ou influentes no processo, o sistema 

de recompensas/castigos que influenciam o comportamento dos intervenientes ou a perti-

nência da alocação de recursos para o desafio em questão (Thakkar et al., 2006). 

No entanto, apesar da Force Field Analysis ser uma boa opção para explorar questões de 

planeamento mostra-se mais eficaz em situações onde existem pelo menos algumas relações 

causa-efeito relativamente previsíveis na situação em questão. Em situações em que existe 

Figura 2.8 - Force Field Analysis 
Adaptado de: Luh Lan & Lee (1997) 
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incerteza e caos, esta ferramenta pode apresentar algumas dificuldades. Um exemplo onde 

tais situações de incerteza são encontradas é a entrada em mercados desconhecidos ou a in-

trodução de um produto novo no mercado (Schwering, 2003). 

2.4.7. Gráfico de Gantt  

O Gráfico de Gantt é uma das ferramentas de planeamento e controlo mais utilizadas 

em projetos e faz parte da linguagem comum da comunidade de gestão de projetos (Geraldi 

& Lechter, 2012). Esta ferramenta foi inventada há aproximadamente 100 anos por Henry Lau-

rence Gantt, escritor considerado na altura alguém com elevada capacidade intelectual. Tinha 

como objetivo inicial a monitorização e redução da inatividade e ociosidade, assim como au-

mentar a responsabilidade dos operadores/gestores pelos níveis de produtividade existentes 

(Wren, 2015). 

Atualmente, o Gráfico de Gantt, é uma ferramenta gráfica utilizada para planificar e 

acompanhar o progresso do trabalho. Fornece uma visão geral das atividades, assim como a 

sua duração. É adequado e utilizado no controlo e coordenação da calendarização das ativi-

dades em curso (Mikkelsen & Riis, 2017). 

O Gráfico de Gantt é considerado uma ferramenta simples, intuitiva, prática e útil que 

ajuda a segregar e ligar as atividades e durações dos projetos, assim como a coordenar um 

grande número de tarefas, permitindo aos seus gestores acompanhar todas as iniciativas pre-

sentes/propostas no projeto e concentrar a sua atenção na superação dos obstáculos encon-

trados evitando atrasos (Geraldi et al., 2011). 

Geraldi & Lechter (2012) apresentam seis princípios básicos que estão intrínsecos ao 

Gráfico de Gantt:  

 

1. Centrado no tempo – O Gráfico de Gantt permite a coordenação e gestão baseada 

no tempo, garantindo a entrega dos resultados de todas as atividades do projeto 

nos prazos e datas estabelecidas. Esta ferramenta define, quantifica e controla as 

interações das atividades em termos de tempo e sequência. 

 

2. Objetivo – Cada atividade deve ser analisada ao pormenor, de modo a conseguir 

estabelecer a melhor forma de realizar cada atividade e o tempo necessário para a 

realizar. Como o Gráfico de Gantt permite visualizar as atividades do projeto, pro-

move uma compreensão objetiva da realidade, independentemente da interpreta-

ção de quem o analisa. 

 

3. Determinístico – É expectável que todas as atividades presentes sejam previsíveis 

(minimamente) e que descrevam o projeto a realizar, a sua duração e conclusão 

prevista. É importante que se perceba que a duração não é aleatória, podendo, no 

entanto, existir variáveis aleatórias que façam alterar a duração. 

 

4. Analítico – Aumentar a compreensão das atividades de cada projeto e da sua du-

ração através da sua análise e avaliação permite aos gestores estabelecer responsa-

bilidades e observar padrões que permitem a melhoria destas atividades. O Grá-

fico de Gantt baseia-se na análise pormenorizada dos processos, visto que estes são 
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subdivididos em várias atividades mais simples, obtendo-se, assim, uma melhor 

compreensão do mesmo. 

 

5. Responsabilização – Como o projeto está subdividido em várias atividades, o Grá-

fico de Gantt permite que cada pessoa envolvida esteja responsável por alguma 

atividade, e não apenas um único responsável principal (da totalidade do projeto). 

Assim, consegue-se perceber quem é o responsável pela apresentação de todos os 

fatores importantes para a execução conforme do projeto individualmente. 

 

6. Sequencial – O Gráfico de Gantt apresenta atividades com uma sequência especí-

fica, na qual cada uma só começa quando a(s) precedente(s) estiver(em) termi-

nada(s). Nos Gráficos de Gantt com mais complexidade é normal existirem várias 

atividades secundárias (tarefas) em cada atividade e/ou processos iguais presen-

tes em atividades diferentes, sendo que, nestes casos é normal existir a presença 

de alguns símbolos e respetivas legendas (figura 2.9). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tal como a maioria das ferramentas utilizas no universo do planeamento e coordenação, 

também o Gráfico de Gantt apresenta algumas desvantagens na sua utilização. Apesar de 

apresentar atividades sequenciais e frequentemente com os mesmos processos em diferentes 

atividades, esta ferramenta não apresenta interdependências entre atividades. Assim, não é a 

melhor ferramenta para analisar abordagens alternativas às atividades propostas e, no caso 

de existirem, perceber quais os efeitos dos atrasos (Mikkelsen & Riis, 2017). 

2.4.8. SIPOC 

Um processo pode ser definido como uma série de atividades inter-relacionadas que 

utilizam um ou mais inputs e os transformam em outputs com valor para o cliente (Hutwelker, 

2019). Para o bom funcionamento do processo é fundamental estabelecer uma ligação de co-

municação entre os requisitos do cliente e os parâmetros do processo. A forma mais simples 

e intuitiva de fazer esta ligação é através de uma representação esquemática do processo, ou 

Figura 2.9 - Gráfico de Gantt 
Adaptado de: Mikkelsen & Riis (2017) 
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mapeamento de alto nível do processo, apresentando de que forma as etapas do processo se 

relacionam e identificando bottlenecks, redundâncias e desperdícios do mesmo (Muralidharan, 

2015). 

Segundo Tempelman et al. (2013), existem vantagens na utilização de uma representa-

ção esquemática de um processo, nomeadamente: 

• Ajuda a equipa a compreender o processo;  

• Assegura que todos os membros da equipa têm a mesma perspetiva sobre o pro-

cesso;  

• Valida o âmbito do projeto;  

• Proporciona um objetivo para a equipa;  

• Ajuda a identificar as áreas que se encontram dentro do controlo do gestor de pro-

jeto;  

• Ajuda a explicar o processo a outros, tanto a nível interno como externo. 

 

Uma das melhores ferramentas para construir um mapeamento de alto nível de um pro-

cesso é o SIPOC, acrónimo de Suppliers, Inputs, Process, Outputs, Customers, que segundo Mu-

ralidharan (2015), têm o seguinte significado: 

• Supplier – Pessoa ou organização que fornece o input necessário ao processo. Po-

dem existir vários fornecedores, os quais podem ser internos ou externos; 

• Input – Materiais, recursos ou dados/informações chave que são necessários para 

realizar o processo; 

• Process – Conjunto de atividades que requerem um ou mais tipos de input e que 

originam o output com valor acrescentado para o cliente; 

• Output – Produtos tangíveis ou serviços intangíveis que são o resultado final do 

processo; 

• Customer – Pessoa ou organização que recebe o output do processo. À semelhança 

do Supplier, podem existir vários clientes que podem ser internos ou externos. 

A utilização do SIPOC ajuda a definir o âmbito do projeto, determinando os inputs e 

outputs do processo, assim como os fornecedores com eles relacionados (Hutwelker, 2019). 

Tempelman et al. (2013) definem sete passos que ajudam na construção de um mapea-

mento SIPOC:  

1. Identificar o início e o fim do processo; 

2. Definir as atividades principais do processo, desde o seu início até ao fim (quatro 

a sete atividades); 

3. Determinar os principais inputs do processo; 

4. Identificar os outputs do processo, com a ajuda das seguintes perguntas:  

a. Que produto/serviço provém do processo?  

b. Quando é que o processo termina?  

c. Que informações resultam do processo? 

5. Identificar os clientes de cada output; 

6. Identificar os principais fornecedores, com a ajuda das seguintes perguntas:  

a. Quem são os fornecedores?  

b. O que é que estes fornecem? 
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c. Onde é que estes influenciam o fluxo do processo?  

d. Que efeito é que estes têm no processo e nos outputs? 

7. Validar o mapeamento que foi criado com a situação atual de forma a confirmar 

que o que foi mapeado corresponde à realidade. 

A figura 2.10 contém um exemplo de um mapeamento de alto nível SIPOC. 

 

  

2.4.9. Gemba Walk 

O Gemba Walk é uma ferramenta de gestão muito importante que consiste em ir ao "chão 

de fábrica" perceber exatamente a situação atual. No entanto, o Gemba Walk, ou ir ao Gemba, é 

muito mais do que estar presente no “chão de fábrica” e perguntar aos operadores como está 

a situação (Locher, 2011). 

Segundo Schipper & Swets (2009), o objetivo da Gemba Walk é: 

1. Ajudar os operadores a desenvolverem hábitos de reconhecimento de desperdí-

cios; 

2. Ajudar os operadores a perceberem os impactos/efeitos negativos que os desper-

dícios têm no processo; 

3. Identificar as causas-raiz dos problemas encontrados. 

Existem alguns pontos chave para a execução da Gemba Walk com sucesso. Muitos dos 

operadores receiam ser culpabilizados, assim, como gestor, é importante assegurar um ambi-

ente de segurança que permita aos operadores exprimirem os seus problemas, responderem 

honestamente e até discordarem das observações e conclusões, tanto do gestor como dos co-

legas (Locher, 2011). 

Tempelman & Schildmeijer (2015) apresentam um conjunto de boas práticas para a rea-

lização de um Gemba Walk bem-sucedido: 

1. Apresentar o objetivo e âmbito do projeto; 

Figura 2.10 - Mapeamento de alto nível SIPOC 
Adaptado de: Tempelman et al. (2013) 
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2. Ouvir e deixar os operadores falarem; 

3. Garantir um ambiente seguro e mostrar respeito pelos operadores; 

4. Olhar para o processo e não para as pessoas, evitar culpabilizar os operadores; 

5. Estar atento aos desperdícios (Muda), desnivelamentos (Mura) e sobrecargas 

(Muri). 

6. Procurar/Investigar as causas-raiz com a ajuda dos operadores; 

2.4.10. Matriz de decisão 

Os gestores de projeto trabalham para garantir a conclusão dos projetos, o mais rápido 

possível e com o menor custo. Assim, uma das principais tarefas de um gestor de projeto é 

garantir a tomada de decisão para alcançar esses objetivos (Tran, 2020). 

Problemas complexos com múltiplos critérios requerem técnicas especiais de tomada de 

decisão. A Matriz de Decisão é uma ferramenta de decisão, intuitiva e simples de utilizar que, 

apesar da sua simplicidade, consegue ajudar a decidir entre várias situações de incerteza 

mesmo com naturezas inerentes diferentes (Colwell et al., 2000). 

Esta ferramenta tem sido aplicada em vários contextos empresariais e tem como princi-

pal objetivo apoiar a tomada de decisão tendo em consideração a contribuição de todos os 

aspetos inerentes ao processo (Tekreeti & Beheiry, 2016). Assim, a Matriz de Decisão é utili-

zada para ponderar as diferentes alternativas com base nos critérios desejados e deve ser cons-

truída através dos passos seguintes (Tempelman et al., 2013): 

1. A cada critério é atribuído um peso, dependendo da sua importância; 

2. As alternativas são pontuadas em relação à medida em que satisfazem o critério 

em questão; 

3. Estas pontuações são multiplicadas pelos pesos dos respetivos critérios, obtendo 

um valor para cada critério; 

4. Os valores são depois somados, fazendo esse total de cada alternativa, uma clas-

sificação entre as mesmas. Com a classificação, é possível decidir entre as alterna-

tivas. 

A figura 2.11 ilustra o exemplo de uma Matriz de Decisão. 

 

 

Figura 2.11 - Matriz de Decisão 
Adaptado de: Tempelman et al (2013) 
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Com base na classificação de todas as alternativas, é possível obter uma compreensão 

clara de todos os fatores relacionados com a tomada de decisão e, de facto, tomar a melhor 

decisão com a informação disponível. 

2.5. Síntese do capítulo 
A mobilidade elétrica e os benefícios ambientais que lhe estão associados assumem nos 

dias de hoje um papel chave na descarbonização do setor dos transportes. Além da conscien-

cialização ambiental, os incentivos governamentais têm vindo a contribuir para que, cada vez 

mais, as empresas se disponham a enfrentar e encontrar formas de contornar as barreiras as-

sociadas a este tipo de mobilidade. 

A imaturidade tecnológica dos VEs e principalmente da infraestrutura necessária ao 

carregamento destes, revela que a procura pela melhoria contínua, em conjunto com a aplica-

ção de ferramentas e metodologias de apoio a esta filosofia, é útil para as empresas consegui-

rem eletrificar as suas frotas.  

Porém esta tarefa é complexa, quer pela imaturidade, quer pela variedade de produtos 

existentes no mercado, desde veículos a PCVEs, com autonomias e tempos de carregamento 

diferentes, passando pelos CEMEs e a liberalização do mercado da energia. Assim sendo, é 

importante que a empresa adeque a sua estratégia de acordo com os seus recursos e objetivos. 
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3.  

CARACTERIZAÇÃO DO ESTUDO DE CASO 

 

A presente dissertação foi desenvolvida num grupo empresarial considerado de refe-

rência no setor da mobilidade. Este capítulo apresenta a evolução histórica da empresa, bem 

como a sua missão, valores e ideais. Posteriormente, caracteriza-se a frota corporativa, objeto 

de análise, considerada a 5ª maior de Portugal. 

3.1. O Grupo Brisa 
A Brisa surgiu em 1972, fundada por Jorge de Brito. Inicialmente a empresa dedicava-

se à construção de infraestruturas, nomeadamente a construção daquela que é hoje conside-

rada a espinha dorsal do sistema rodoviário português.  

Com o decorrer dos anos, e apesar de manter no seu core de negócio a operação e ma-

nutenção de infraestruturas, a Brisa procurou posicionar-se como uma referência na área da 

mobilidade eficiente, propondo soluções inovadoras, focadas na tecnologia e no serviço ao 

cliente.  

Ao longo da sua existência, a Brisa destaca como marcos de sucesso e provas desta visão 

inovadora (Brisa, n.a.): 

 

1) Criação do serviço de assistência rodoviária - Consiste num conjunto de carrinhas 

que diariamente operam e patrulham as autoestradas operadas pelo grupo Brisa. Tem especial 

foco no cliente e na garantia da sua segurança. Estas patrulhas procuram garantir as boas 

condições de circulação, respondendo de forma imediata a qualquer necessidade de interven-

ção, seja porque existe lixo ou detritos resultantes de intempéries nas vias de circulação, um 

animal atropelado, ou pela ocorrência de um acidente. Estas carrinhas são consideradas veí-

culos de emergência e em caso de ocorrência de um acidente são o primeiro veículo a chegar 

ao local (figura 3.1). Faz parte das suas funções, proteger as pessoas, os veículos e a zona aci-

dentada, bem como alertar todos os outros condutores do perigo existente na estrada. Só aban-

donam o local após o veículo e as pessoas serem removidas da via de circulação e estarem em 

segurança, são ainda responsáveis pela limpeza da mesma após a ocorrência.  
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2) Implementação do multibanco nas portagens - Até à década de 80 do século passado, 

apesar das praças de portagem terem um aspeto visual semelhante ao de atualmente, a sua 

operação estava longe de ser parecida com o modelo atual. Cada praça de portagem era ope-

rada por um colaborador responsável por cobrar o custo associado à circulação dos veículos 

(figura 3.2). A Brisa foi pioneira no que diz respeito à possibilidade de efetuar o pagamento 

de portagens através do serviço multibanco.  

 

 

3) Criação do serviço Via Verde - O serviço de pagamento de portagens Via Verde foi 

criado em 1991 na Universidade de Aveiro. É a prova do foco do grupo Brisa na tecnologia 

como processo evolutivo para a criação de valor. Este serviço baseou-se na criação de vias 

exclusivas para os seus utilizadores de modo a permitir o pagamento de portagens sem a 

necessidade de parar o veículo e interagir com um operador ou terminal.  

A Via Verde assume-se como o ponto de viragem do grupo Brisa para área da mobili-

dade. Atualmente é uma empresa subsidiária do grupo Brisa, representa a visão da empresa 

e é a marca do grupo. 

Figura 3.1 - Carrinhas da Assitência Rodoviária 

Figura 3.2 - Operação de cobrança de portagens na década de 80 do século XX 
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 O serviço Via Verde é utilizado em toda a rede de concessões de autoestradas de âmbito 

nacional. Mas, atualmente, vai além do pagamento de portagens, incluindo o pagamento de: 

A. Abastecimentos de combustível 

B. Estacionamento em parques protocolados 

C. Bens de consumo em cadeias de restauração e farmácias com serviço drive-thru  

D. Carregamentos de VEs na rede pública 

 

4) Criação do Centro de Coordenação Operacional (CCO) - Em 2004, o grupo Brisa 

realiza o investimento na criação de um complexo destinado à centralização das operações de 

socorro, proteção, patrulhamento, assistência e informação aos clientes. O CCO opera em con-

junto com 16 Centros Operacionais distribuídos pelo país, maximizando a eficácia da gestão 

do tráfego na rede Brisa. Neste complexo são centralizadas as informações recolhidas por mais 

de 500 equipamentos de telemática, 35 estações de controlo ambiental e 1461 postos de SOS 

que cobrem toda a concessão, sendo um exemplo da aposta na inovação e tecnologia  

É ainda a partir do CCO (figura 3.3) que são, atualmente, coordenadas todas as carrinhas 

de assistência rodoviária. A comunicação contínua com estes veículos e controlo via GPS per-

mite ao CCO efetuar uma distribuição eficaz dos recursos e reduzir o tempo de resposta a 

eventuais necessidades de intervenção.  

 

 

Atualmente, o grupo Brisa está sediado em São Domingos de Rana. É composto por um 

conjunto de 11 empresas e opera 5 concessões em Portugal, que no seu total perfazem 14 au-

toestradas correspondentes a 1525 km.   

 

3.2. Frota Brisa 
O departamento de GF assume uma função transversal a todas as empresas do grupo 

Brisa. É responsável pela gestão de um total de 746 veículos de várias tipologias, desde ligeiros 

de passageiros e comerciais a pesados de 26 toneladas. 

Figura 3.3 - Centro de Coordenação Operacional 
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3.2.1. Modelo de aquisição e categoria de veículos 

De acordo com a figura 3.4 os veículos podem ser classificados em dois grupos, com 

base no seu modelo de aquisição. A maioria dos veículos são adquiridos segundo um modelo 

de renting, porém, devido às especificidades da sua operação, existem veículos em que as al-

terações que sofrem são de tal forma significativas que é necessário proceder à sua aquisição, 

uma vez que os custos das penalizações resultantes do final do contrato de renting, devido às 

alterações necessárias realizar, são demasiado dispendiosas. São exemplo de veículos de aqui-

sição, as já mencionadas carrinhas da assistência rodoviária (69), carros da Brigada de Trânsito 

da Guarda Nacional Republicana (GNR BT) (70) e os pesados (17). No caso dos veículos pe-

sados, não é tanto pelas alterações que sofrem, mas porque não existem em Portugal locadoras 

de dimensão a trabalhar com esta tipologia de veículos. 

Com base na sua função, a frota do grupo Brisa pode ser categorizada em três categorias 

(figura 3.4): 

 

• Veículos Operacionais (VOP) - tipologia de veículos destinados à realização de 

operações relacionadas com os serviços prestados pelo grupo Brisa. Nesta tipolo-

gia enquadram-se todos os veículos próprios e os veículos de renting com funções 

operacionais. 

•  Veículos de Utilização Pessoal (VUP) - são veículos de direção, atribuídos a co-

laboradores para uso pessoal. São adquiridos exclusivamente segundo o modelo 

renting.   

• Veículos de Pool - são veículos disponíveis para requisição por utilizadores que 

não têm nenhum veículo atribuído em caso de necessidade de deslocações em ser-

viço. Também estes, são veículos adquiridos exclusivamente segundo o modelo 

de renting.   

 

 

3.2.1.1. Segmentos dos veículos VOP 

No que diz respeito aos VOP este tipo de veículos pode ainda ser discriminado e or-

ganizado em segmentos de frota com base nas operações que realizam. Assim, além dos veí-

culos de Pool e dos VUP existem mais 7 segmentos, nomeadamente: 

Figura 3.4 - Categorização da frota do grupo Brisa 
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• Camiões de Manutenção - São camiões grua utilizados para a assistência a obras 

nos troços de autoestrada. 

• Carrinhas da Assistência Rodoviária - Já mencionadas na secção 3.1, são respon-

sáveis pelo patrulhamento e prestação de serviços de assistência a clientes. 

• Carrinhas de Obra Civil - Responsáveis pela realização de trabalhos de obra civil 

e tratamento da vegetação. 

• Furgão de Manutenção Eletrónica - Utilizados por equipas dedicadas à manuten-

ção eletrónica de equipamentos existentes tanto nas autoestradas, como nos Cen-

tros Operacionais e praças de portagem. 

• Veículos de Fiscalização - Veículos atribuídas aos topógrafos e fiscais de obra 

• Veículos da GNR - São veículos destinados à utilização da GNR BT para o patru-

lhamento exclusivo das autoestradas concessionadas pelo grupo Brisa.  

• Veículos de Portagens - Sendo as praças de portagem a principal fonte de receita 

do grupo Brisa, existe uma operação dedicada à sua supervisão. Estes veículoss 

são utilizadas pelo encarregado de um conjunto de portagens para que se movi-

mente entre elas. Este segmento de veículos será mais bem detalhado no decorrer 

do capítulo 4. 

3.2.2. Atividades desenvolvidas pelo departamento de GF 

No que toca às funções do departamento de GF, associadas à gestão destes veículos 

existe um conjunto de operações levadas a cabo pelo departamento, das quais se destacam: 

 

• Aquisição de veículos e todos os documentos legais para a sua circulação 

• Decoração e preparação para as operações que irão desempenhar (exemplo: sinalé-

tica de emergência, colocação de pontes luminosas, microleds e armários)   

• Gestão do ciclo de vida dos veículos, o que inclui a gestão de acidentes, avarias e 

necessidades de manutenção 

• Renegociação contratual dos contratos de renting 

• Desinvestimento de veículos, o que no caso dos veículos de renting consiste na de-

volução à locadora e no caso dos veículos próprios na colocação do veículo em 

leilão 

 

Além das operações relacionadas com a gestão dos veículos, a GF é ainda responsável 

pela gestão da condução e condutores. Para o efeito, desenvolveu um programa de formação 

designado Academia Brisa de condução (ABC), cujo principal objetivo é formar os colabores 

do grupo em técnicas de condução. Os conteúdos abordados vão desde técnicas de condução 

defensiva, a procedimentos de sinalização e paragem na autoestrada, passando por metodo-

logias concretas para a prática de um estilo de condução mais sustentável e económico. 

Por último, mas não menos importante, a GF é ainda responsável pela centralização de 

um conjunto de informações no sistema de gestão de frota - XRP -, da qual se destacam infor-

mações relativas aos consumos e às distâncias percorridas. No âmbito desta função a gestão 
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de topo decidiu que a mobilidade elétrica é atualmente uma tendência com resultados com-

provados e à qual o departamento de GF não poderia permanecer indiferente. Desde 2008 que 

o grupo Brisa testa a aplicabilidade de VEs ao seu modelo de operação, tendo até aqui optado 

sempre por VEH e em situações muito pontuais, através da eletrificação de um veículo em 

particular. No entanto, o parecer da gestão de topo sugeria que era hora de ir mais além, atra-

vés de implementação de forma mais massiva de VEBs.  

3.2.3. Compromisso com a transição energética 

A frota do grupo Brisa, assumiu o compromisso com a transição energética, sendo os 

principais objetivos a redução de emissões de GEE e a redução dos custos de mobilidade.  

Os benefícios são claros, além das reduções objetivadas percebeu-se a existência de um 

momentum favorável à aquisição deste tipo de veículos, devido aos significativos incentivos 

fiscais que lhes estão atribuídos.  

Do mesmo modo, dada a inexperiência do departamento de GF com a utilização de 

VEBs, foi feito um levantamento das principais barreiras associadas, das quais se destacam: 

1. Autonomia reduzida dos VEBs 

2. Tempo de abastecimento demorado 

3. Imaturidade da rede pública 

 

Quanto às barreiras 1) e 2), estas estão dependentes da evolução tecnológica e nisso o 

grupo Brisa não pode intervir. Por sua vez, no que toca à barreira 3), o departamento de GF 

propôs a criação de uma infraestrutura de carregamento interno para os VEBs a adquirir, caso 

existam possibilidades financeiras para tal. A criação desta infraestrutura, além de minimizar 

os impactos das barreiras mencionadas, prevê a disponibilidade imediata e onde necessária 

do ponto de carga, bem como a redução dos custos associados ao carregamento de um VE. 

Na rede de carregamento interna o custo é apenas relativo à energia consumida, e pago ao 

valor do kWh contratualizado para os edifícios, enquanto que na rede de carregamento pú-

blica o valor do kWh tem maior custo, por estar associado à mobilidade, e o total da transação 

incluir o pagamento de taxas de OPC e EGME.  

Além do dimensionamento da infraestrutura no que toca a necessidades de hardware, e 

no âmbito do registo de informações relativas ao consumo, coloca-se o desafio de como po-

dem ser obtidas estas informações após a transição para a mobilidade elétrica. Até ao mo-

mento, todos os consumos são registados com base em transações monetárias, decorrentes da 

realização de um abastecimento num posto de venda de combustível. Para o caso de carrega-

mentos de VEs realizados na rede pública o processo manter-se-ia, porém, no que toca aos 

carregamentos efetuados na rede interna será necessário desenvolver uma solução para dife-

renciar os consumos energéticos associados às instalações e à mobilidade elétrica. Só desta 

forma será possível rastrear e quantificar o custo associado aos consumos dos VEBs que se 

pretendem adquirir. 
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3.3. Caracterização da equipa do projeto 
O impacto da transição energética ambicionada é transversal a vários departamentos. 

Apesar do objeto alvo do projeto ser a frota corporativa, o dimensionamento da infraestrutura 

de carregamento necessária para abastecer os VEBs exige competências que ultrapassam a GF. 

Assim, desde o início do projeto, a gestão de topo considerou necessária a criação de uma 

equipa de projeto abrangente que envolvesse os departamentos de Infraestruturas e de Ma-

nutenção Elétrica. 

O departamento de Infraestruturas é responsável pela coordenação, contratação e di-

mensionamento de tudo o que são necessidade de obra civil nos sites do grupo Brisa. A ins-

talação de PCVEs tem necessariamente de ser acompanhada pela reformulação das instala-

ções elétricas, bem como o dimensionamento e aquisição de novos quadros elétricos que per-

mitam a utilização de forma segura das potências necessárias para o carregamento de um 

VEB. A responsabilidade deste departamento recai sobre o Engenheiro Vitor Pereira, chefe do 

departamento há 9 anos e colaborador do grupo Brisa há mais de 20 anos. 

Por sua vez, a instalação e posterior manutenção dos PCVEs, tem de ser acompanhada 

por técnicos eletricistas profissionalmente preparados para a tarefa. Esta responsabilidade re-

cai sobre o departamento de Manutenção Elétrica, chefiado há 3 anos pelo Engenheiro Ale-

xandre Alves, colaborador da Brisa há cerca de 5 anos.  

O alinhamento destes dois departamentos com a GF é crucial para que se atinjam os 

resultados expectáveis para o projeto. As especificidades das competências de cada departa-

mento garantem que, como equipa, se encontrem reunidas as condições técnicas necessárias 

para avançar com a eletrificação da frota corporativa do grupo Brisa.     

 

3.4. Síntese do capítulo 
A integração e acompanhamento do departamento de GF, bem como a análise das prin-

cipais atividades desenvolvidas pelo mesmo e a estruturação da frota corporativa do grupo 

Brisa, presente neste capítulo, tornam possível a identificação das necessidades fundamentais 

a ter em consideração para atingir, com sucesso, a transição energética ambicionada. 

A heterogeneidade da frota no que diz respeito à tipologia de veículos indica a impos-

sibilidade de aplicar uma estratégia de eletrificação transversal a toda a frota e será ponto de 

partida para a estratégia de eletrificação gradual a ser abordada no próximo capítulo.  

Além disso, a experiência reduzida de utilização de VEs para satisfazer as necessidades 

operacionais da organização, já iniciada em 2008, realça as barreiras associadas à mobilidade 

elétrica, nomeadamente:  

1. Autonomia reduzida dos VEBs 

2. Tempo de carregamento demorado 

3. Imaturidade da rede pública  

 

Todas estas barreiras são consequência direta da imaturidade tecnológica e devem ser 

trabalhadas no planeamento e implementação do processo de eletrificação.  
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Destaca-se as necessidades de hardware, que realçam a importância do dimensiona-

mento da infraestrutura de carregamento de modo a permitir a disponibilidade imediata e 

onde necessária de pontos de carga, o que implica os seguintes fatores: 

1. Quantidade de PCVEs 

2. Localização dos PCVEs 

3. Potência dos PCVEs 

 

A criação desta infraestrutura tem consequências diretas num dos objetivos pretendi-

dos, a redução dos custos de mobilidade, uma vez que, apesar do investimento necessário, o 

carregamento dos VEBs numa rede de carregamento interna implica num menor custo. 

Por sua vez, a constituição de uma rede interna de carregamento e dada a importância 

da informação relativa ao consumo dos veículos, cria a necessidade de distinguir o que são 

consumos elétricos associados à mobilidade do que é o consumo elétrico associado à instala-

ção. Assim, é de maior importância o levantamento das necessidades de software, que devem 

e serão consideradas no capítulo 4, para tornar a adoção da mobilidade elétrica viável e gerí-

vel.   
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4.  

METODOLOGIA DE ELETRIFICAÇÃO DE VEÍCULOS 

Este capítulo apresenta, de forma detalhada, uma de metodologia de eletrificação de um 

segmento da frota de veículos do grupo Brisa materializada através da aplicação do ciclo 

PDCA. Por se tratar de uma transição energética, com objetivos específicos de redução de 

emissões de GEE e custos de mobilidade, este projeto é analisado do ponto de vista da imple-

mentação de uma melhoria.  

4.1. A razão do Ciclo PDCA 
Quando se planeia eletrificar uma frota, a novidade de conceito e a imaturidade da tec-

nologia são obstáculos que devem ser tidos em consideração. Independentemente das rotinas 

operacionais dos veículos que se pretendem eletrificar, a ansiedade de autonomia e o tempo 

necessário à realização de um carregamento, são fatores que deixam reticente o tomador de 

decisão.  

A operação do grupo Brisa inclui ciclos de patrulha que decorrem durante vinte e quatro 

horas, sete dias por semana, como é exemplo o segmento de frota da Assistência Rodoviária. 

Este segmento é composto por 69 carrinhas que diariamente patrulham e respondem a inter-

venções nas autoestradas. A patrulha é dividida em três turnos com paragens entre turnos de 

intervalos com duração igual a 30 minutos. Apesar dos condutores mudarem, as carrinhas 

circulam praticamente sem paragem, pelo que fazem médias diárias na ordem dos 500 km.  

Partindo deste pressuposto, não seria possível aplicar uma estratégia de eletrificação 

transversal a toda a frota. Tomando como exemplo o segmento mencionado, a insuficiência 

de autonomia dos veículos para realizar os patrulhamentos, ou a limitação existente devido 

ao intervalo entre turnos (duração do período de parqueamento da carrinha) ser inferior ao 

tempo necessário para realizar um carregamento completo (cuja duração mínima será de a 45 

minutos num PCUR) iria resultar no incumprimento das obrigações do contrato de concessão. 

Este segmento de frota é impossível de eletrificar atualmente, a não ser através da aquisição 

de mais veículos que pudessem substituir o número existente durante o tempo necessário de 

carregamento.  

A decisão de comprar um veículo é uma decisão que impacta no longo prazo, pelo que 

devido aos elevados custos, quando se avança para o processo de aquisição é necessário ga-

rantir-se que as características do veículo dão resposta às necessidades operacionais para as 
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quais é adquirido. Assim, com base nas autonomias e tempos de carga que atualmente se 

conhecem, e enquanto se esperam avanços tecnológicos na área da mobilidade elétrica, o pri-

meiro passo é identificar se existe algum segmento cujas necessidades possam ser satisfeitas 

pelas atuais soluções existentes no mercado. 

Por esta razão este projeto deve ser abordado do ponto de vista da melhoria contínua. 

O primeiro passo deve identificar os segmentos cujas necessidades possam ser satisfeitas pe-

las atuais soluções existentes. Decorrido o período de análise dos segmentos selecionados e 

discutidos os resultados, deve proceder-se aos devidos ajustes e correções, que certamente 

existirão, uma vez que este tipo de mobilidade é ainda uma novidade para quem a está a 

implementar e até para os próprios utilizadores dos VEs. Se os objetivos ambicionados forem 

atingidos, aplicar a análise efetuada, que passará a definir a metodologia de abordagem, aos 

restantes segmentos ou pelo menos àqueles cujas características o permitirem. 

Dado o carácter iterativo da análise, é o ciclo PDCA a metodologia a utilizar na imple-

mentação do projeto, sendo descrita a sua aplicação na eletrificação de um segmento de frota 

do grupo Brisa. 

4.2. Fase "Plan" do ciclo PDCA 
A fase do Plan é relativa ao planeamento. É nesta fase que se define a estratégia de im-

plementação e prioridades do projeto. Um projeto corretamente planeado é de importância 

vital para o ciclo PDCA, pois resulta na concentração de recursos e esforços naquilo que é 

considerado realmente necessário para a materialização bem-sucedida do projeto. A figura 

4.1, e mais pormenorizadamente nas secções seguintes deste subcapítulo, são discriminados 

os passos e ferramentas considerados críticos para a definir um planeamento concreto, com 

limites e objetivos bem definidos. 

 

 

Figura 4.1 - Passos e ferramentas do "Plan" 
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4.2.1. Definição do problema, objetivo e limites do projeto 

a) Análise SWOT 

A transição de VCIs para VEBs não é, ainda, uma realidade confortável para as empre-

sas. Consequentemente é necessário analisar os prós e contras que este tipo de mobilidade 

apresenta. Apesar da decisão de avançar com a eletrificação de um segmento de frota já ter 

sido tomada pela gestão de topo, é importante conhecer os impactos que lhe estão associados, 

quer sejam positivos ou negativos.  

Do Brainstorming e Brainwriting realizado entre os membros da equipa de projeto, iden-

tificados no ponto III do Project Charter presente no Anexo A, resultou a matriz apresentada 

na figura 4.2 com a análise SWOT inerente à transição energética da frota do grupo Brisa. 

 

 

Da discussão que resultou na materialização da matriz da figura 4.2, destacam-se as 

fraquezas atribuídas ao projeto que assentam essencialmente na imaturidade tecnológica já 

mencionada. A equipa do projeto, considerou de grande importância o dimensionamento de 

uma rede de carregamento interno que pudesse compensar as dificuldades, relacionadas com 

a imaturidade da infraestrutura de carregamento publica. Além do investimento necessário 

em infraestruturas, destaca-se ainda do tempo necessário para a realização do carregamento 

de um VE. Dadas as autonomias elétricas atualmente existentes no mercado, o projeto só seria 

viável se fosse aplicado a veículos cujo tempo de parqueamento permitisse o seu carrega-

mento completo.  

No que toca às ameaças identificadas na figura 4.2, estas devem também ser tidas em 

conta no decorrer e após a implementação do projeto, pelo que mais à frente neste capítulo 

através da realização de uma análise de risco são analisadas e apresentadas medidas de miti-

gação.  

Por último, quanto às forças e oportunidades, a favor da eletrificação dos veículos estão 

alinhadas no essencial com os objetivos definidos para este projeto, a redução de custos de 

mobilidade e a redução de emissões de GEE.  

Figura 4.2 - Análise SWOT da transição energética da frota do grupo Brisa 
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b) Project Charter  

Para levar a cabo o projeto, de uma forma estruturada, mantendo-o gerível e garantindo 

o alinhamento de todos os envolvidos, criou-se um planeamento compacto. O Project Charter 

é um documento vivo, que será ajustado várias vezes ao longo do projeto de modo a que se 

mantenha atualizado. Tem por base a definição do objetivo, âmbito e limites do projeto, bem 

como a atribuição de responsabilidades dos envolvidos. O resultado final do Project Charter, 

após todas as alterações e atualizações apresenta-se no anexo A. 

4.2.2. Análise de Stakeholders e respetivas necessidades 

É importante ter em conta todas as variáveis que podem influenciar o decurso do pro-

jeto. Uma destas variáveis são os stakeholders, identificados no ponto V. do Project Charter do 

anexo A. Os stakeholders constituem o grupo de indivíduos e entidades que direta ou indire-

tamente serão impactados pelas ações, estratégia e resultados consequentes do decorrer e da 

implementação do projeto. 

a) Diagrama CTQ  

Uma das fraquezas identificadas na análise SWOT foi a resistência à adesão dos VEBs 

por parte dos utilizadores. Assim, para avançar com o projeto torna-se importante utilizar 

ferramentas como o Voice Of Customer (VOC) que consiste na recolha do feedback dos envolvi-

dos cuja informação pode e deve ser sintetizada. Após a recolha da opinião de cerca de 150 

colaboradores aos quais, potencialmente, poderá ser atribuído um VEB após a implementação 

do projeto, construiu-se o Diagrama CTQ, presente na figura 4.3, de modo a permitir deter-

minar os fatores críticos (CTQs) para o sucesso do projeto. 

 

 

Figura 4.3 - Diagrama Critical To Quality e respetivos CTQs 
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Os stakeholders podem exercer forças facilitadoras ou estabelecer barreiras à implemen-

tação do projeto dependendo da forma como percecionam serem afetados. Assim, a utilização 

do Diagrama CTQ tem como objetivo garantir que todas as preocupações são ouvidas e após 

os CTQs serem determinados estes devem ser tidos em conta como requisitos que a equipa 

do projeto deve garantir para facilitar a adesão, o envolvimento e a aceitação transversal de 

todos os stakeholders. 

b) Force Field Analysis 

Para cada um dos CTQs identificados no Diagrama CTQ, procedeu-se à realização de 

uma análise comparativa em que o fator de variação foi o tipo de mobilidade. O objetivo foi 

perceber qual dos veículos (VEBs ou VCIs) que melhor responderia às expectativas e necessi-

dades dos stakeholders. 

Todos os stakeholders classificaram cada um dos critérios numa escala de 0 e 10, em que 

0 corresponde à insatisfação total e 10 à satisfação total com o tipo de motorização em relação 

ao critério. Com base na média dos resultados obtidos foi elaborado o diagrama de forças - 

Force Field Analysis - presente na figura 4.4.  

Da análise do diagrama presente na figura 4.4, verifica-se que os CTQs: (1) a redução 

das emissões de GEE, (2) a redução dos custos de abastecimentos e (3) a beneficiação de in-

centivos fiscais são consequência positiva da transição para VEBs. Aos outros dois CTQs iden-

tificados a equipa terá de ter especial atenção. No que diz respeito à quantidade e fiabilidade 

dos pontos de abastecimento, as preocupações podem ser reduzidas através da criação de 

uma rede de carregamento interna de carregamento robusta. Apesar da quantidade e fiabili-

dade de pontos de abastecimento ser uma barreira, este CTQ é o maior motivo para a realiza-

ção deste projeto. A avaliação realizada pelos stakeholders foi feita com base na infraestrutura 

de carregamento publica existente no início do projeto e como tal não tem em conta o reforço, 

a nível de quantidade e disponibilidade, que a implementação de uma infraestrutura interna 

de carregamento pretende oferecer.  

Quanto ao tempo necessário ao abastecimento, este é uma preocupação já anteriormente 

identificada na análise SWOT. Como este tempo é consequência da tecnologia a única preo-

cupação, no que toca este CTQ, deve ser garantir que os VEBs a eletrificar estão parqueados o 

tempo suficiente para realizar um carregamento completo.  

Figura 4.4 - Diagrama de forças para comparação dos CTQs identificados 
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Ainda que conscientes destes dois CTQs a favor dos VCIs, não se espera por parte dos 

stakeholders uma grande resistência à mudança. Uma vez que, apesar de pequena a diferença 

entre os totais quantitativos resultantes da avaliação dos stakeholders, verifica-se uma pontua-

ção de força superior para os VEBs. 

 

4.2.3.  Análise de risco 

a) Matriz de Risco 

O risco está presente em qualquer decisão ou ação a tomar. Apesar do estudo de caso 

em análise ter sido uma decisão da gestão de topo do grupo Brisa, a responsabilidade da sua 

boa execução é da equipa do projeto. Como tal, e antes de avançar para o mapeamento e o 

detalhe de tarefas, a equipa do projeto realizou ainda uma análise de risco.  

A criação de uma Matriz de Risco, apresentada na figura 4.5, permitiu não só avaliar 

eventuais riscos, como também antecipá-los e preparar planos de contingência ou formas de 

proceder perante a sua ocorrência, detalhados na tabela 4.1.  

 

 

Sendo que a cor vermelha combina o maior impacto com a maior probabilidade de ocor-

rência, da análise da matriz da figura 4.5 verifica-se que a, Incoerência entre o histórico de 

distâncias percorridas e a realidade operacional é o maior risco deste projeto. Quanto ao im-

pacto, este histórico será o ponto de partida de todo projeto, nele se vai basear a seleção do 

segmento de frota a eletrificar, as necessidades de autonomia elétrica necessárias e a quanti-

dade e localização dos PCVEs a instalar. A incoerência destes dados com a realidade operaci-

onal levará ao mau dimensionamento da infraestrutura de carregamento o que, por sua vez, 

terá consequências que podem ditar o sucesso ou insucesso de todo o projeto. No que toca à 

probabilidade de ocorrência, este registo de quilometragens em sistema, que será detalhado 

mais à frente neste capítulo, depende do input manual dos utilizadores dos veículos, pelo que 

está suscetível a erros.  

Assim, a utilização desta ferramenta alertou a equipa para a necessidade de um levan-

tamento exaustivo de informação no terreno, diretamente com os futuros utilizadores dos 

VEBs que corroborasse os dados analisados. 

 

Figura 4.5 - Matriz de risco para a transição energética da frota do grupo Brisa 
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Tabela 4.1 - Descrição e análise dos fatores de risco 

Risco Impacto Plano de Resposta 

1. Diversidade de equipas e 

stakeholders envolvidos 

• Falta de alinhamento nos 

objetivos do projeto 

• Criação de um plano de 

comunicação eficaz 

• Calendarização de reuni-

ões de acompanhamento 

2. Atraso na entrega dos 

PCVEs 

• Impossibilidade de abaste-

cer os VEBs na rede de car-

regamento interna do grupo 

Brisa 

• Prolongar os contratos de 

renting dos VCIs 

3. Autonomias e tempos de 

carregamento incapazes de 

dar resposta às necessidades 

operacionais 

• Redução da qualidade do 

serviço prestado ao cliente 

• Expansão da infraestrutura 

de carregamento e/ou 

aquisição de carregadores 

mais rápidos 

4. Restrições impostas pelo 

COVID-19 durante o perí-

odo de execução do projeto 

• Políticas de confinamento e 

consequentes atrasos no pla-

neamento 

• Permissões excecionais 

para deslocação entre ins-

talações Brisa 

• Reuniões via Microsoft 

Teams 

5. Aumento do preço da  

energia elétrica 

• Aumento dos custos de mo-

bilidade 

• Negociação das condições 

contratuais e fidelização 

do preço do kWh com o 

fornecedor 

6. Mudanças legislativas e 

fim dos incentivos fiscais 

para VEs  

• Aumento do TCO dos veícu-

los 

• Compromisso da organiza-

ção em assumir eventuais 

incrementos de custo em 

virtude da descarboniza-

ção 

7. Incoerência entre o histó-

rico de distâncias percorri-

das e a realidade operacio-

nal 

• Mau dimensionamento da 

infraestrutura de carrega-

mento 

• Levantamento e compara-

ção de resultados no ter-

reno 

8. Falhas de rede nos cartões 

de comunicação PCVE-SGC 

• Impossibilidade de iniciar o 

carregamento 

• Utilização de cartões SIM 

multioperadora 

 

4.2.4. Mapeamento de processos de alto nível 

a) SIPOC 

Após a avaliação dos prós e contras associados à mobilidade elétrica e uma vez alinha-

dos os interesses e requisitos dos stakeholders, entender o processo de uma perspetiva macro, 

ajuda a que não existam dúvidas sobre os passos e o rumo que o projeto deve tomar.   

A construção do mapa SIPOC, ajudou a identificar os inputs dos quais o projeto está 

dependente, permitindo à equipa ser ágil em questões de planeamento das necessidades e 

antecipação junto dos fornecedores. Deixar claro quais os outputs do projeto, permite o fecho 
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definitivo dos seus limites, bem como a gestão de expectativas por parte dos stakeholders. A 

figura 4.6 é o resultado da aplicação desta ferramenta, nela são discriminados os principais 

suppliers e customers do projeto, bem como os inputs e outputs esperados e o processo de im-

plementação. 

Os suppliers (fornecedores) são todas as entidades que dê alguma forma irão contribuir 

com produtos ou informações relevantes para o desenrolar do projeto. Os inputs são os pro-

dutos ou informações com os quais os fornecedores irão contribuir, necessários para a concre-

tização do projeto. Os outputs constituem os resultados do projeto, é aquilo que se espera obter 

com a sua implementação e materialização. Por sua vez, os customers (clientes) é o conjunto 

de entidades, neste caso internas, que irá beneficiar com a estratégia de eletrificação de frota. 

No que diz respeito ao processo, este foi definido como o conjunto de objetivos SMART 

(Specific, Measurable, Achievable, Relevant, Time Based), que constituem seis etapas: 

1. Levantamento das necessidades de hardware e software – Diz respeito à recolha 

de dados desde as distâncias percorridas, tempos de paragem e rotas percorridas, 

bem como, definição de protocolos de contabilização de custos de mobilidade 

(energia elétrica consumida) e quantidade de emissões produzidas.  

2. Dimensionamento da rede de carregadores – Consiste no estudo e análise feita 

aos dados recolhidos na etapa anterior, de forma a calcular quantidades, localiza-

ções e tipos de PCVEs a instalar (AC ou DC). Tem em conta as características téc-

nicas das instalações elétricas existentes. 

3. Aquisição dos PCVEs – Inclui o procurement de soluções no mercado com base 

nos critérios definidos na fase anterior, negociação de preço e condições de garan-

tia e termina com a aquisição dos PCVEs. 

4. Instalação dos PCVEs – É a fase de obras e redesenho das instalações elétricas 

que culmina com a colocação dos PCVEs nas localizações escolhidas. 

5. Ligação dos PCVEs ao Sistema de Gestão de Carregamentos (SGC) – De forma 

a monitorizar, rastrear e quantificar consumos energéticos, é necessário garantir a 

comunicação dos PCVEs com uma plataforma (SGC).  

6. Aquisição de VEBs – Com o cenário de crise de semicondutores presente no de-

correr do projeto, foi decidido que os carros só seriam adquiridos após a rede de 

carregadores internos Brisa estar instalada e de acordo com todos os requisitos 

para o seu funcionamento em pleno. Esta decisão permitiu mitigar a existência de 

eventuais dificuldades de carregamento, caso os VEBs chegassem antes dos 

PCVEs.  

7. Abastecer os VEBs – É o objetivo final de todo o processo, permitir ao utilizador 

carregar o VE no parque das instalações Brisa. 
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4.2.5. Calendarização e atribuição de tarefas 

a) Diagrama de Gantt 

Desenhado o processo de implementação do projeto a um nível macro e definidas as 

suas etapas de concretização, a equipa de projeto passou para uma fase de planeamento mais 

detalhada. Dada a diversidade de stakeholders e departamentos envolvidos, foi elaborado um 

diagrama de Gantt com o objetivo de atribuir tarefas e responsabilidades e, ainda, realizar um 

acompanhamento do cumprimento do timeline expectável para a concretização do projeto. 

O anexo B é o resultado final deste diagrama. Durante o projeto e com base no diagrama 

de Gantt toda a equipa conseguiu ter a perfeita noção das suas responsabilidades enquanto 

intervenientes, bem como do responsável por eventuais tarefas dependentes. O facto de este 

ser um documento vivo e atualizado em todas as reuniões de acompanhamento permitiu a 

todos ter a visibilidade necessária para a antecipação de tarefas e a sua execução dentro dos 

limites planeados. 

O diagrama de Gantt do projeto alvo do estudo de caso, contempla a organização do 

projeto em 13 atividades cujas responsabilidades recaem sobre 3 departamentos:  

• Departamento de Gestão de Infraestruturas (Vitor Pereira)  

• Departamento de Manutenção Elétrica (Alexandre Alves) 

• Departamento de GF (João Alves) 

O departamento de GF é representado pelo autor, e tem ao seu encargo o maior número 

de atividades (10), visto que este departamento é o principal interessado na transição energé-

tica ambicionada.  

Figura 4.6 - Mapa SIPOC do projeto 
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Verifica-se que a primeira atividade, correspondente à análise das distâncias diaria-

mente percorridas pelos veículos da frota do grupo Brisa, demorou mais tempo do que o ex-

pectável, atrasando todas as atividades subsequentes. Porém, a análise minuciosa realizada 

durante esta atividade permitiu facilitar a identificação dos melhores locais para a instalação 

dos PCVEs, atividade esta que durou menos tempo que o planeado e permitiu recuperar o 

atraso que se verificava entre o real e o planeado.Com o avançar do projeto outras tarefas 

foram sendo reagendadas, pela análise do Diagrama de Gantt, verificamos que os principais 

desvios ocorreram nas tarefas 6, 9 e 10. A razão foram constrangimentos relacionados com os 

prazos de entrega de produtos e matéria prima, especificações técnicas, não previstas, neces-

sárias desenvolver no SGC, bem como a baixas causadas pela pandemia do COVID-19 que, 

pontualmente, foram causa de atrasos no desenvolvimento de algumas tarefas. 

 No entanto, para o espectro temporal do projeto como um todo, o desvio existente entre 

o real (32 semanas) e o planeado (30 semanas) foi de apenas 2 semanas.  

4.3. Fase "Do" do ciclo PDCA 
A próxima fase do ciclo PDCA é a fase do "Do". Diz respeito à execução daquilo que foi 

planeado na fase anterior. Esta é a etapa de materialização do projeto, pelo que deve ser acom-

panhada de perto por todos os envolvidos, através de reuniões recorrentes. É importante não 

saltar passos em relação ao que foi inicialmente planeado e evitar improvisos. 

No caso específico do projeto alvo de estudo, e no que toca a esta fase, só serão descritas 

as tarefas desenvolvidas pelo departamento de GF. Tal significa que, como é possível visuali-

zar na figura 4.7, ao longo desta secção será descrita a metodologia utilizada para: 

• Selecionar e recolher dados; 

• Identificar o segmento de frota a eletrificar; 

• Analisar a possibilidade de eletrificar por completo o segmento identificado; 

• Dimensionar a infraestrutura de carregamento, o que inclui quantidades, tipo e 

modelo de aquisição dos PCVEs; 

• Selecionar o SGC de entre os vários existentes. 
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4.3.1. Selecionar e recolher dados  

A aquisição de VEBs não corresponde a um acréscimo de veículos à frota da Brisa, mas 

sim a uma substituição de veículos até aqui movidos a combustíveis fósseis. Estes veículos, 

que agora se preparam para ser substituídos, foram utilizados para realizar as operações que 

de futuro se pretende que sejam realizadas por VEBs.  

Dada a elevada preocupação com as autonomias, o primeiro passo dado no sentido da 

concretização do projeto alvo do estudo de caso, foi a recolha de dados e informações sobre 

as rotas e operações realizadas pelos atuais VCIs.  

Como já foi previamente mencionado no capítulo 3, uma das funções do departamento 

de GF é a centralização de informação num software de gestão interno designado XRP.  

Todos os veículos da frota, independentemente da tipologia, segmento ou função, são 

munidos de um cartão de frota que permite a realização de abastecimentos de combustível 

em postos de venda contratualizados. Além de permitir o pagamento, sempre que é utilizado 

este cartão o utilizador é obrigado a indicar o número de quilómetros do veículo na data do 

abastecimento. Essa informação, juntamente com o número de litros abastecidos e o respetivo 

custo, são enviados mensalmente pela gasolineira contratualizada e inseridos no XRP.  

Do mesmo modo, no XRP, são registadas pelos colaboradores da GF as datas de entrega 

e entrada em operação de todas os veículos da frota.  

Com base nestes inputs, construiu-se o histograma apresentado na figura 4.8 que visa de 

forma simples sintetizar e agrupar a informação das distâncias médias percorridas diaria-

mente pelos veículos de cada segmento de frota, de forma a facilitar a sua análise. 

 

Figura 4.7 - Passos e ferramentas do "Do" 
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O facto de todos os dados que resultaram na construção do histograma apresentado 

serem de origem manual pode, por vezes, resultar na ocorrência de erros humanos que, por 

consequência, levam a que sejam assumidos pressupostos errados por quem os está a analisar. 

Por essa razão e com o objetivo de reduzir a expressividade desses erros pontuais, foram uti-

lizadas as médias, em vez de um máximo por segmento de frota.  

4.3.2. Identificar o segmento de frota a eletrificar 

Com base na análise apresentada na figura 4.8 identificaram-se os segmentos de frota 

do grupo Brisa cujas necessidades de autonomia podem ser respondidas pelas soluções de 

VEBs atualmente existentes no mercado. É de realçar que a equipa do projeto assumiu que o 

limite das autonomias elétricas existentes rondava os 200 km. Tal não significa que não exis-

tam autonomias superiores. Porém, é necessário ter em consideração os VCIs atualmente uti-

lizados. Esta transição não poderia partir do pressuposto que pela necessidade de autonomia 

ter-se-ia de substituir os atuais veículos por VEBs significativamente mais caros, uma vez que 

a autonomia tem um impacto proporcional no custo do veículo.  

É de referir ainda que as distâncias percorridas diariamente constituem um indicador 

que, por si só, pode não ser suficiente para retratar a real aplicabilidade de VEBs a um deter-

minado modelo de operação. Assim, antes de se avançar com a decisão de eletrificar qualquer 

segmento é preciso ter em conta outros fatores, designados pelo autor fatores de eletrificação, 

nomeadamente: 

• Existência ou não de soluções de VEBs para o segmento em questão 

• Tempo disponível para realizar o carregamento completo VEB 

• Repetibilidade de operação (mede a repetibilidade ou imprevisibilidade das ro-

tas que os veículos percorrem dia após dia) 

 

Figura 4.8 - Número médio de quilómetros percorridos diariamente pelos veículos de cada segmento de frota 
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Para avaliar a realidade operacional de cada segmento de frota com base nos fatores de 

eletrificação apresentados, a equipa de projeto aplicou a ferramenta Gemba Walk, deslocando-

se ao terreno para confirmar e questionar os utilizadores dos veículos. A tabela 4.2 é o resul-

tado da análise dos três fatores de eletrificação para cada um dos segmentos de frota identifi-

cados. 

 

Tabela 4.2 - Análise dos três fatores de eletrificação definidos por segmento de frota 

Segmento 
Soluções  

Elétricas 

Repetibilidade 

da operação 

Tempo disponível para o 

carregamento 

Veículos VUP Sim Não Período Laboral 

Veículos Pool Sim Não Período Noturno 

Camião de 

Manutenção 
Não Não 

Indefinido (utilização não 

periódica com a realização 

de trabalhos diurnos e no-

turnos) 

Carrinha de 

Assistência  

Rodoviária 

Sim Sim 
Intervalos de 30 minutos en-

tre turnos 

Carrinha de 

Obra Civil 
Não Não 

Indefinido (utilização não 

periódica com a realização 

de trabalhos diurnos e no-

turnos) 

Furgão  

Manutenção  

Eletrónica 

Sim Não 
Período Noturno (em casa 

do utilizador) 

Veículos de 

Fiscalização 
Sim Não 

Período Noturno (em casa 

do utilizador) 

Veículos GNR Sim Sim 
Indefinido (gestão de patru-

lhas definida pela GNR) 

Veículos de  

Portagens 
Sim Sim Período Noturno 

 

Realizada a construção da imagem da realidade operacional, a equipa do projeto deci-

diu que o primeiro segmento de frota a eletrificar deveria ser capaz de realizar a operação 

diária com um único carregamento e passível de estar parqueado durante tempo suficiente 

para realizar um carregamento em AC. Consequentemente, deve enquadrar-se dentro dos 

seguintes 4 requisitos: 

1. Média da distância percorrida diariamente inferior a 200 km; 

2. Existência de soluções semelhantes de VEBs para o segmento em questão;  

3. Tempo de parqueamento do veículo igual ou superior a 5 h; 

4. Operação repetitiva e controlada. 
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A figura 4.9 identifica a conformidade ou não de cada segmento com os requisitos de-

finidos.  

 

 

Verifica-se que apenas um segmento de frota – Veículos de Portagens – cumpre todos 

os requisitos definidos pela equipa de projeto, pelo que será por este que o Grupo Brisa irá 

começar a sua estratégia de eletrificação. 

4.3.3. Identificar os veículos a eletrificar 

a) Análise da extensão prevista dos percursos a eletrificar 

A operação do segmento de frota escolhido abrange um total de 113 praças de portagem. 

Estas praças de portagem estão agrupadas em conjuntos designados agregações. O segmento 

Veículos de Portagens é constituído por 33 veículos, cada um afeto a uma agregação. 

Estes veículos operam segundo uma rotina muito controlada. Diariamente percorrem 

as mesmas rotas, durante o período laboral, e permanecem parqueados durante o período 

noturno, tempo suficiente para realizar o carregamento completo do veículo.  

Apesar de constantes, cada veículo tem rotas próprias e com distâncias diferentes das 

demais. O facto de se ter assumido como indicador a média das distâncias percorridas diari-

amente implica que dentro de um dado segmento de frota, existem veículos que realizam 

percursos com distâncias superiores e inferiores à média assumida. 

Para não correr o risco de eletrificar um veículo cuja distância percorrida diariamente 

seja superior às capacidades de autonomia oferecidas, foi realizado um estudo à extensão pre-

vista dos percursos de cada agregação, cujos resultados são apresentados no anexo C.  

Verifica-se ainda que, de acordo com o primeiro critério definido pela equipa do projeto, 

Média da distância percorrida diariamente inferior a 200 km, apenas um veículo tem um per-

curso previsto acima dos 200 km, pelo que está automaticamente fora do âmbito do projeto. 

b) Comparação da autonomia real e WLTP 

É ainda importante ter em consideração que a capacidade de autonomia elétrica anun-

ciada por qualquer marca é estimada com base num conjunto de condições designadas WLTP 

(Worldwide Harmonized Light Vehicles Test Procedure) (LeasePlan, n.a.): 

• Ciclo de distância: 23,25 km 

• Velocidade média: 46,5 km/h 

• Ciclo de Tempo: 30 minutos 

Figura 4.9 - Matriz de conformidade dos segmentos de frota com os critérios de eletrificação 
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• 4 fases de condução: 52% de condução urbana e 48% não-urbana 

• Velocidade máxima: 131 km/h 

O VEB escolhido para eletrificar este segmento de frota foi um Volkswagen (VW) Up!.  

Com o objetivo de perceber a degradação de autonomia foram realizados testes de con-

dução em autoestrada, a uma velocidade média de 120 km/h. Os resultados são apresentados 

na tabela 4.3 concluíram que existe uma discrepância de cerca de 21%, quando se compara a 

autonomia real com a autonomia anunciada pela marca.  

 

Tabela 4.3 - Autonomias obtidas pelo mesmo condutor na realização de testes em 5 percursos de autoestrada di-

ferentes 

VEB Autonomia WLTP (km) Autonomia Real (km) % Redução Autonomia 

VW Up! 200 162 19 

VW Up! 178 146 18 

VW Up! 154 123 21 

VW Up! 183 138 25 

VW Up! 96 77 20 

 

Assim, e para evitar o risco da autonomia de um carregamento completo não ser sufici-

ente para cumprir a distância prevista de realizar num dia, foi decidido que só se iria eletrificar 

veículos cujas voltas tivessem uma extensão inferior a 150 km. Assim, de acordo com o anexo 

C, apenas 23 dos 33 veículos deste segmento serão eletrificados.  

 

4.3.4. Dimensionar a infraestrutura de carregamento interna 

a) Modelo de PCVEs a utilizar 

Decididos quais os veículos a eletrificar, o próximo passo é fazer o dimensionamento da 

infraestrutura necessária para realizar o carregamento dos VEBs. Estando cada veículo alo-

cado a uma agregação e sendo expectável que consiga percorrer a volta com um único carre-

gamento, decidiu-se que seria instalado um PCVE no local de parqueamento de cada veículo 

para que este carregue durante a noite.  

No entanto, antes de avançar e para que se possa dar início aos trabalhos de obra civil, 

é necessário decidir qual o tipo de PCVEs a instalar. O facto de se ter considerado como re-

quisito que o segmento de frota escolhido deveria estar parqueado um período superior ou 

igual a 5 horas, possibilita que o carregamento possa ocorrer em AC, solução de equipamentos 

significativamente mais económica do que as de DC. É necessário então escolher o modelo de 

PCVE a instalar, de entre as duas categorias de modelos, representados na figura 4.10: 

1. Self-Stand: São PCVEs em formato de armário, instalados diretamente no chão. 

2. Wallbox: São PCVEs mais leves e pequenos instalados na parede ou num pedestal. 
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Para tomar esta decisão, foram definidos 4 critérios de igual ponderação, a serem avali-

ados na Matriz de Decisão da figura 4.11: 

1. Robustez 

2. Manutenibilidade 

3. Usabilidade 

4. Custo 

Os critérios escolhidos foram avaliados com igual ponderação uma vez que são impor-

tantes para os diferentes stakeholders envolvidos no projeto.  

A robustez e o custo estão diretamente relacionados e importam à organização como 

um todo, quanto mais robusto, maior a durabilidade expectável do PCVE. A manutenibili-

dade interessa aos técnicos de manutenção internos que ficarão responsáveis por esta tarefa. 

E por último, a usabilidade interessa aos utilizadores dos VEBs, que dada a novidade do tema 

necessitam de um equipamento cuja utilização e ágil e expedita. 

Com base na recolha do feedback de todos os stakeholders mencionados foi construída a 

Matriz de Decisão presente na figura 4.11.   

 

 

 

Figura 4.11 - Matriz de decisão do modelo de PCVEs a utilizar 

Figura 4.10 - Modelos de PCVEs 
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Verifica-se que com base nos critérios definidos o modelo self-stand é o que mais se apro-

xima das necessidades do projeto. A necessidade de um PCVE robusto prende-se com o facto 

do parqueamento do veículo ser ao livre, como tal sujeito a intempéries. No que toca à manu-

tenção, esta é mais fácil no modelo self-stand, uma vez que o modelo dispõe de portas que dão 

acesso ao seu interior, enquanto o modelo wallbox é mais difícil de abrir, normalmente aper-

tado por parafusos. A existência de um display e balizas luminosas para informar o estado do 

carregamento são pontos a favor da usabilidade para o utilizador do modelo self-stand. Por 

último, no que toca ao custo e em consequência dos critérios anteriores o modelo self-stand é 

mais dispendioso.  

b) Modelo de viabilidade económica 

Escolhido o modelo de PCVEs a utilizar, procedeu-se ao início do processo de procure-

ment do qual surgiu a necessidade de uma decisão não comtemplada. Um dos fornecedores 

consultados propôs a hipótese de aquisição dos PCVEs através de um modelo de renting, cuja 

renda incluía além dos PCVEs, a sua manutenção e ainda os custos de comunicação com o 

SGC.  

Assim, a equipa de projeto decidiu desenhar um modelo de viabilidade económica 

como ferramenta de apoio à tomada de decisão. O objetivo é comparar o valor presente dos 

Cash Flows de ambas as opções, de modo a estabelecer um método de comparação.  

O período de depreciação para este tipo de ativos tem a duração de 10 anos. Como o 

modelo de renting não garante a propriedade sobre os ativos, utilizou-se um espectro tempo-

ral correspondente ao somatório de 11 Cash Flows ( ∑ 𝐶𝐹𝑛
11
𝑛=0  ), correspondentes a 10 anos para 

que no final do período os ativos sejam integralmente depreciados. Desta forma, o valor resi-

dual no modelo de aquisição será nulo, o que simplificará a comparação. 

 

I. Modelo de Aquisição 

 

Custo de Aquisição (𝑪𝑨𝒒𝒖𝒊𝒔𝒊çã𝒐) – Diz respeito ao capital necessário para efe-

tuar a compra da quantidade, n, de PCVEs, ao custo unitário (𝐶𝑈𝑛𝑖𝑡á𝑟𝑖𝑜), de acordo 

com a equação 4.1. 

 𝐶𝐴𝑞𝑢𝑖𝑠𝑖çã𝑜 = 𝑛 × 𝐶𝑈𝑛𝑖𝑡á𝑟𝑖𝑜 ( 4.1 ) 

 

Ganhos Fiscais de Depreciação (𝑮𝑫𝒆𝒑𝒓𝒆𝒄𝒊𝒂çã𝒐) – É a imputação sistemática da 

quantia depreciável de um ativo durante a sua vida útil, isto é, consiste num bene-

fício em termos fiscais resultante da perda de utilidade de um determinado bem 

operacional, como representado na equação 4.2. 

 

 𝐺𝐷𝑒𝑝𝑟𝑒𝑐𝑖𝑎çã𝑜 =  
𝑛 ×  𝐶𝑈𝑛𝑖𝑡á𝑟𝑖𝑜

𝐴𝑛𝑜𝑠𝐷𝑒𝑝𝑟𝑒𝑐𝑖𝑎çã𝑜 
× 𝐼𝑅𝐶 ( 4.2 ) 

 

Custo do Sistema de Gestão de Carregamento (𝑪𝑺𝑮𝑪) – É o custo total esti-

mado para garantir a comunicação dos PCVEs com o SGC, calculado com base na 
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equação 4.3. As propostas resultantes do processo de procurement realizado dizem 

respeito a um custo por tomada elétrica (𝐶𝑇𝑜𝑚𝑎𝑑𝑎). 

 

 𝐶𝑆𝐺𝐶 =  𝑛 × 𝐶𝑇𝑜𝑚𝑎𝑑𝑎 ( 4.3 ) 

 

Custo de Manutenção (𝑪𝑻𝒐𝒕𝒂𝒍 𝑴𝒂𝒏𝒖𝒕𝒆𝒏çã𝒐) – É o montante necessário para re-

alizar a manutenção do total dos PCVEs a serem instalados, como representado na 

equação 4.4. Para o modelo de aquisição recorreu-se a uma empresa especializada 

na manutenção de PCVEs que apresentou uma proposta de valor por unidade de 

PCVE (𝐶𝑈𝑛𝑖𝑡á𝑟𝑖𝑜 𝑀𝑎𝑛𝑢𝑡𝑒𝑛çã𝑜). As condições contratuais incluíam uma manutenção 

preventiva realizada semestralmente e até duas intervenções corretivas anuais por 

cada unidade. Estas condições são iguais às oferecidas no modelo de renting pro-

posto ao grupo Brisa.  

 

 𝐶𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙  𝑀𝑎𝑛𝑢𝑡𝑒𝑛çã𝑜 = 𝑛 ×  𝐶𝑈𝑛𝑖𝑡á𝑟𝑖𝑜 𝑀𝑎𝑛𝑢𝑡𝑒𝑛çã𝑜 ( 4.4 ) 

 

Ganhos Fiscais de Gastos (𝑮𝑮𝒂𝒔𝒕𝒐𝒔 𝑶𝒑𝒆𝒓𝒂𝒄𝒊𝒐𝒏𝒂𝒊𝒔 𝑨)  – É a imputação sistemática 

de custos da operação de um ativo durante a sua atividade, representado pela 

equação 4.5.  

 

 𝐺𝐺𝑎𝑠𝑡𝑜𝑠 𝑂𝑝𝑒𝑟𝑎𝑐𝑖𝑜𝑛𝑎𝑖𝑠 𝐴 = (𝐶𝑆𝐺𝐶 +  𝐶𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑀𝑎𝑛𝑢𝑡𝑒𝑛çã𝑜 )  × 𝐼𝑅𝐶 ( 4.5 ) 

 

Valor Residual – É o valor que um bem terá no final da sua vida útil. Neste 

modelo é considerado nulo, dado que o espectro de análise cobre o período neces-

sário para a sua depreciação total.  

 

II. Modelo de Renting 

 

Custo de Subscrição – O modelo proposto apresenta uma renda mensal por 

cada tomada elétrica adquirida, como apresentado na equação 4.6. 

 

 𝐶𝑆𝑢𝑏𝑠𝑐𝑟𝑖çã𝑜 = 𝑛 × 𝑅𝑒𝑛𝑑𝑎 ( 4.6 ) 

 

Ganhos Fiscais de Gastos – Tal como descrito para o modelo anterior, é re-

ferente à imputação sistemática dos custos de operação de um ativo durante a sua 

atividade e são calculados com base na equação 4.7. 

 

 𝐺𝐺𝑎𝑠𝑡𝑜𝑠 𝑂𝑝𝑒𝑟𝑎𝑐𝑖𝑜𝑛𝑎𝑖𝑠 𝑅 = 𝑅𝑒𝑛𝑑𝑎 × 𝐼𝑅𝐶 ( 4.7 ) 

 

O anexo D, detalha os resultados obtidos para os dois modelos. O fator de comparação 

utilizado foi o Valor Presente dos Cash Flows (NPV) que corresponde ao valor presente de 

pagamentos futuros descontados a uma taxa de juro apropriada deduzindo o investimento 
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inicial, apresentado na equação 4.8. No caso em estudo esta taxa de juro é definida como o 

Custo do Capital Próprio (WACC) que para o Grupo Brisa corresponde a 8%. 

 

 𝑁𝑃𝑉 =  ∑
𝐶𝐹𝑖

(1 + 𝑊𝐴𝐶𝐶)𝑖

𝑖

𝑡=0
 ( 4.8 ) 

 

Pela análise do anexo D, verifica-se que o modelo de renting é mais apelativo nos pri-

meiros anos, dada a inexistência de investimento que é necessário à aquisição dos PCVEs. 

Porém, para o horizonte temporal analisado, observa-se na figura 4.12 que as preferências se 

invertem a partir do quarto ano, momento a partir do qual o modelo de aquisição passa a ser 

mais apelativo. 

 

 

Com base nesta análise, o grupo de trabalho contactou o fornecedor e solicitou a exten-

são do prazo de garantia inicialmente proposto, de três para cinco anos. Condição que o for-

necedor aceitou sem acréscimo de custos. Desta forma, garante-se que os PCVEs terão uma 

durabilidade superior ao período para o qual o renting é mais apelativo, uma vez que em caso 

de avaria a marca tem como obrigação a reparação ou substituição do equipamento. Assim a 

escolha recai pelo modelo de aquisição. 

4.3.5. Selecionar o Sistema de Gestão de Carregamentos 

a) Definição de requisitos 

Definidos os veículos a eletrificar, as localizações onde serão instalados os PCVEs, o 

modelo de PCVEs a instalar e o seu formato de aquisição, falta apenas selecionar o SGC.  

Como já foi referido na secção 4.3.q deste documento, no que toca aos VCIs a GF recebe 

e insere no sistema de GF (XRP) um relatório com os consumos de combustível e o número 

de quilómetros na data do abastecimento. Com a transição para a mobilidade elétrica, a reco-

lha desta informação é uma preocupação, principalmente porque no que toca à rede de carre-

gamento interna se nada for feito os consumos resultantes da mobilidade serão misturados 

com os consumos elétricos das instalações e dos demais equipamentos. Assim, é de máxima 

Figura 4.12 - Custos acumulados em cada um dos modelos ao longo do horizonte temporal 



 

60 

 

importância implementar um sistema que permita rastrear e quantificar os consumos dos 

VEBs na rede de carregamento interna do grupo Brisa.  

Além dos carregamentos, é também necessário desenvolver uma plataforma que per-

mita fazer a gestão dos PCVEs, e o seu acesso por parte dos utilizadores.  

No que se refere à gestão de PCVEs, para garantir o bom funcionamento da rede é ne-

cessário visualizar o estado do carregador, receber informação alarmística em tempo real e 

ainda enviar remotamente comandos para, por exemplo, atualizar o firmware, parar ou iniciar 

o carregamento, reiniciar o PCVE, desbloquear ou bloquear o conetor, entre outros. 

No que toca à gestão dos acessos dos utilizadores e à semelhança do que acontece na 

rede pública, para aceder a qualquer PCVE, e de modo a garantir o rastreamento dos consu-

mos, o utilizador necessita de um cartão Radio Frequency Identification (RFID) que desbloqueia 

e permite a utilização do posto. Para o efeito esses cartões têm de estar autorizados na plata-

forma a desenvolver de forma que seja possível iniciar um carregamento. 

  

Com base nestas necessidades, e com recurso a um Brainstorming, foi realizado um ca-

derno de encargos para o SGC que define as seguintes funcionalidades: 

• Gestão do PCVE 

o Adicionar/remover PCVEs 

o Editar detalhes dos PCVEs 

▪ Marca, modelo, potência máxima, versão de firmware, número de to-

madas, entre outros 

o Posicionar geograficamente o PCVE 

o Disponibilizar informação sobre o status do PCVE  

▪ Disponível, ocupado, online, offline, entre outros 

• Gestão de cartões RFID  

o Adicionar/remover cartões RFID  

o Fazer a gestão de acessos dos cartões RFID  

o Editar detalhes do cartão RFID  

▪ Utilizador, validade, entre outros 

• Gestão de custos  

o Plano de tarifário dinâmico (por instalação), de forma a quantificar o custo de 

cada transação com base na energia consumida 

• Gestão de alarmes  

o Notificar a ocorrência de avarias 

o Categorizar dos alarmes por nível de importância 

• Controlo sobre as estações de carregamento  

o Parar o carregamento 

o Atualizar remotamente o firmware do PCVE  

o Bloquear/debloquear o conector 

o Reiniciar o PCVE 

• Monitorização de carregamentos 

o Identificar a transação 

o Registar a data da transação 

o Identificar o PCVE utilizado 

o Identificar o cartão RFID que iniciou a transação 
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o Quantificar a energia consumida durante a transação 

o Registar a duração do carregamento 

o Representar o diagrama de carga do carregamento 

b) Fornecedor do SGC 

Após a definição destes requisitos avançou-se com a implementação de testes piloto 

com 5 fornecedores de plataformas. Estes testes decorreram durante 3 meses com recurso a 

máquinas virtuais que simulavam carregamentos, de forma que a GF se pudesse familiarizar 

com o sistema, relatar problemas e explorar funcionalidades. Decorrido este período, a equipa 

do projeto, com base no feedback da GF, considerou que as plataformas deviam ser avaliadas 

segundo 4 critérios, nomeadamente: 

1. Usabilidade – Característica que define a facilidade com que o utilizador é capaz 

de interagir com o sistema. 

2. Funcionalidades – Diz respeito à conformidade das funcionalidades do sistema 

com os requisitos definidos. 

3. Custo – Todos estes sistemas foram apresentados como um serviço e, assim, o 

custo corresponde ao valor cobrado pelo fornecedor por cada tomada elétrica li-

gada à plataforma. 

4. Disponibilidade do fornecedor – Traduz a disponibilidade do fornecedor para a 

prestação de apoio à resolução de problemas durante a ocorrência dos testes pi-

loto. 

Para apoiar a decisão, recorreu-se à elaboração da Matriz de Decisão presente na 

figura 4.13. Esta matriz foi preenchida pela equipa de projeto no final do período de testes 

piloto. Uma vez que as diferenças de preços propostas pelos diferentes fornecedores em 

análise eram reduzidas o citério "Custo" foi avaliado com a menor ponderação (15%). No 

que toca ao critério "Usabilidade" foi considerado que a experiência de utilização da pla-

taforma viria, com o tempo, minimizar a importância deste critério pelo que, apesar de ser 

considerado mais importante que o "Custo" foi avaliado com uma ponderação inferior aos 

demais (25%). Por sua vez no que toca aos critérios "Funcionalidades" e "Disponibilidade 

do Fornecedor" estes foram considerados aqueles que deviam ter mais impacto na decisão 

(30%). O critério "Funcionalidades" porque define os limites da plataforma e o critério 

"Disponibilidade do Fornecedor" porque quantifica a capacidade de resposta perante a 

ocorrência de problemas ou situações anómalas para as quais a equipa não está preparada 

para responder.  

Da análise da Matriz de Decisão (figura 4.13) resultou que a melhor escolha seria o 

SGC vendido pela empresa Efacec, que se destacou por ser o mais completo a nível de 

funcionalidades bem como pela disponibilidade e dimensão da equipa de backoffice para 

o apoio na resolução de problemas. 
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4.4. Fase "Check" do ciclo PDCA 
O projeto não acaba com a sua implementação. Após a eletrificação dos veículos identi-

ficadas e a garantia de que rede de carregamento interna do grupo Brisa reúne todas as con-

dições para o cumprimento das suas funções, é necessário verificar a sinergia entre os resul-

tados expectáveis e os resultados obtidos. É nisto que consiste a fase do “Check", figura 4.14, 

uma etapa de avaliação onde são analisados e comparados todos os outputs do projeto, bem 

como o processo de implementação. 

A gestão de topo decidiu que a viabilidade e sucesso do projeto seria avaliado com base 

nos três indicadores seguintes: 

1) Custos de mobilidade; 

2) Quantidade de emissões de GEE geradas; 

3) Número de ocorrências registadas por falta de autonomia do VEB. 

A equipa do projeto quis ser mais ambiciosa e decidiu ainda validar se o modelo de VEB 

selecionado poderia ser aplicado em percursos com distância superior a 150 km. Para tal, es-

tabeleceu um quarto indicador: 

4) Média de degradação existente entre a autonomia real e a autonomia WLTP anun-

ciada pela marca. 

Durante um mês foram recolhidos dados relativos aos consumos elétricos dos VEBs e 

registadas as percentagens de bateria que apresentavam no final do dia. 

Como já foi mencionado, cada VEB foi munido de um cartão RFID que permite a reali-

zação de carregamentos na rede interna do grupo Brisa e na rede pública para questões de 

emergência. 

No que toca aos consumos realizados na rede interna estes foram recolhidos através 

do SGC adquirido à Efacec. Sempre que o utilizador utiliza o seu cartão para realizar um 

carregamento, o sistema recolhe informação sobre qual o cartão que iniciou o carregamento 

e em que PCVE. Da mesma forma, o SGC permite quantificar a duração e o consumo elétrico 

de cada transação, atribuindo-lhe um custo baseado nas tarifas de eletricidade contratadas. 

Figura 4.13 - Matriz de decisão para a escolha do SGC 
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Esta informação é, posteriormente, migrada para o XRP para contabilização e posterior alo-

cação de custos no software - Sistemas Aplicativos e Produtos para Processamento de Dados 

(SAP). 

 

Para o carregamento na rede pública, as funcionalidades do SGC são substituídas pela 

entidade Mobi.e, responsável por quantificar e atribuir os custos de carregamento de toda a 

rede pública. Esta informação chega posteriormente à Brisa através de um ficheiro enviado 

mensalmente com os registos de todas as transações realizadas na rede pública. Neste ficheiro 

é discriminado por transação, o cartão RFID que iniciou o carregamento, o PCVE onde ocor-

reu, a duração e a quantidade de energia elétrica consumida, bem como o respetivo custo, 

referente não só à energia consumida, mas também à taxa de utilização do posto (custo OPC). 

Este ficheiro é depois também integrado no XRP para contabilização e posterior alocação de 

custos em SAP. O fluxo de informação de cada transação, dependendo se ocorre na rede pú-

blica ou na rede interna do grupo Brisa, é representado na figura 4.15. 

Por sua vez, no que diz respeito às autonomias elétricas remanescentes no final de cada 

volta, a equipa do projeto teve que fazer uma recolha de dados menos automatizada, através 

do input manual de dados por parte dos utilizadores, uma vez que o SGC garante a comuni-

cação com o carregador, mas não garante com o VEB. Assim, e com o objetivo de facilitar a 

recolha de dados, a equipa do projeto selecionou uma amostra de VEBs cujos percursos cor-

respondem aos 5 percursos com maior distância prevista. Esta amostra foi escolhida por serem 

as situações que poderiam ser mais críticas no que diz respeito ao risco de insuficiência de 

autonomia. Verificada a inexistência de problemas nesta amostra seria seguro afirmar que os 

VEBs que realizam menores percursos também não teriam problemas.  

O mesmo processo de registo manual foi utilizado para a contagem de ocorrências re-

gistadas por faltas de autonomia. 

Figura 4.14 - Passos e ferramentas do "Check" 
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4.4.1. Custo de mobilidade 

a) Custo médio por 100 km percorridos 

Para as rotas realizadas por VEBs, foi realizada uma análise comparativa entre os custos 

atuais de mobilidade e os custos de quando os percursos eram realizados por VCIs. 

Com o objetivo de minimizar o impacto do estilo de condução de cada utilizador nos 

consumos, o fator comparativo utilizado foi o custo médio por 100 km, para as voltas agora 

realizadas com VEBs.  

Para o cálculo do custo da mobilidade elétrica, decorrido o período de análise de um 

mês, foi pedido a todos os utilizadores que reportassem o total dos quilómetros percorridos. 

Esta informação foi depois combinada com os dados de consumo e respetivos custos de cada 

transação existente no sistema XRP.  

No que toca ao cálculo do custo da mobilidade a combustíveis fósseis, foram seleciona-

das no XRP, as matrículas que antes do projeto realizavam as voltas agora realizadas pelos 

VEBs. A informação dos registos do número de quilómetros na data dos abastecimentos rea-

lizados durante o tempo útil de vida do veículo, permitiu estimar o fator comparativo preten-

dido. Os resultados são apresentados na figura 4.16, onde se verifica uma redução dos custos 

de mobilidade na ordem do 60%. É de salientar que esta análise é referente apenas a custos 

energéticos e não são considerados custos de manutenção do veículo, que por ser VEB, tam-

bém são mais reduzidos. 

Figura 4.15 - Fluxo de informação das transações associadas à mobilidade elétrica 
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b) Payback Period 

A redução dos custos de mobilidade obtida com o projeto alvo deste estudo não pode 

ser analisada como um fator independente, uma vez que é a consequência de um elevado 

investimento em infraestrutura.  

Assim, para concluir sobre a viabilidade económica do projeto recorreu-se, através da 

equação 4.9, ao cálculo do Payback Period – Prazo de Retorno do Investimento.  

 

 𝑃𝑎𝑦𝑏𝑎𝑐𝑘 𝑃𝑒𝑟𝑖𝑜𝑑 =  
𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙 𝐼𝑛𝑣𝑒𝑠𝑡𝑖𝑑𝑜

𝑃𝑜𝑢𝑝𝑎𝑛ç𝑎 𝐴𝑛𝑢𝑎𝑙 𝐺𝑒𝑟𝑎𝑑𝑎
  ( 4.9 ) 

 

O total investido inclui além dos PCVEs, o trabalho de instalação, toda a obra civil ne-

cessária e custo de alterações à instalação elétrica. O valor rondou aproximadamente 50 000€.  

Para calcular a poupança anual gerada, equação 4.10, fez-se uma extrapolação com base 

nas distâncias percorridas nos percursos eletrificados durante o período em análise de 1 mês. 

Ou seja, verificou-se que durante 1 mês foi percorrida, no total dos percursos eletrificados, a 

distância de 43 720 km, o que equivale a 524 640 km expectáveis de realizar no prazo de 1 ano.  

 

 𝑃𝑜𝑢𝑝𝑎𝑛ç𝑎 𝐴𝑛𝑢𝑎𝑙 = (𝐶𝑢𝑠𝑡𝑜 𝑉𝐶𝐼100𝐾𝑚 − 𝐶𝑢𝑠𝑡𝑜 𝑉𝐸 100𝐾𝑚) ×  
𝐾𝑚𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙 (1𝑎𝑛𝑜)

100
 ( 4.10 ) 

 

𝑃𝑜𝑢𝑝𝑎𝑛ç𝑎 𝐴𝑛𝑢𝑎𝑙 = (5,41 − 2,28) ×  
524 640

100
= 16 421,23 € 

 

Assim, de acordo com a equação 4.9, espera-se a recuperação do investimento em cerca 

de 3 anos.  

 

𝑃𝑎𝑦𝑏𝑎𝑐𝑘 𝑃𝑒𝑟𝑖𝑜𝑑 =
50 000

16 421,23
≈ 3 𝑎𝑛𝑜𝑠 

 

Figura 4.16 - Custo de mobilidade por cada 100 km percorridos 
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Sendo este um projeto a longo prazo, cujo período de amortização dos ativos tem uma 

duração de 10 anos, o prazo expectável para o retorno do investimento é muito atrativo. 

4.4.2. Quantidade de emissões de GEE geradas 

Quanto às emissões de GEE foi utilizada a mesma metodologia e realizada a extrapola-

ção da quantidade de kWh consumidos durante o período em análise de 1 mês para estimar 

o consumo energético anual dedicado à mobilidade. O fator de comparação utilizado foram 

as Toneladas de 𝐶𝑂2 (t𝐶𝑂2) emitidas anualmente pelo conjunto dos VEBs e dos VCIs que, 

antes da implementação do projeto realizavam as mesmas voltas. 

Segundo os dados retirados do XRP, a quantidade de kWh consumida pelo conjunto 

dos VEBs durante o mês em análise foi de 8 670 kWh, pelo que se prevê que, para o prazo de 

1 ano sejam consumidos 104 040 kWh.    

 

Para converter a quantidade de kWh em t𝐶𝑂2 é usada a equação 4.11 que apresenta o 

Fator de Conversão de Eletricidade (FCE) de 2021, em que: 

 

 1 𝑘𝑊ℎ = 207 × 10−6 𝑡𝐶𝑂2 ( 4.11 ) 

 

Assim, com base na equação 4.11, prevê-se que no final de um ano os veículos eletrifi-

cados sejam responsáveis pela emissão de 21,5 t𝐶𝑂2, de acordo com a equação 4.12.  

 

 𝐸𝑚𝑖𝑠𝑠õ𝑒𝑠𝑉𝐸𝑠 = 𝑘𝑊ℎ(1𝑎𝑛𝑜) × 𝐹𝐶𝐸 ( 4.12 ) 

 

𝐸𝑚𝑖𝑠𝑠õ𝑒𝑠𝑉𝐸𝑠 = 104 040 × 207 ×  10−6 = 21,5 𝑡𝐶𝑂2 

 

No que toca aos VCIs o cálculo depende do tipo de veículo e do combustível utilizado. 

No segmento específico da operação de portagens todos os veículos anteriormente utilizados 

eram veículos ligeiros de passageiros movidos a gasóleo o que, para 2021, resulta num Fator 

de Conversão de Combustível (FCC) dado pela equação 4.13. 

 

 1 𝑙 = 2,5 × 10−3  𝑡𝐶𝑂2 ( 4.13 ) 

 

Com base no histórico existente no XRP, conseguiu-se saber o número de litros que cada 

um dos VCI, agora substituídos por VEBs, consumiu durante o seu tempo útil de vida, bem 

como a duração desse tempo. Com base nestes dados estimou-se o consumo anual (em litros). 

Para o total destes 23 veículos, num só ano, foram consumidos 24 238 𝑙. Assim, a equa-

ção 4.14 permite determinar as emissões de GEE resultantes, 60,6 𝑡𝐶𝑂2.  

 

 𝐸𝑚𝑖𝑠𝑠õ𝑒𝑠𝑉𝐶𝐼𝑠 = 𝑙(1𝑎𝑛𝑜) × 𝐹𝐶𝐶 ( 4.14 ) 

 

𝐸𝑚𝑖𝑠𝑠õ𝑒𝑠𝑉𝐶𝐼𝑠 = 24 238 × 2,5 ×  10−3 = 60,6 𝑡𝐶𝑂2 
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A figura 4.17, sintetiza os resultados obtidos. 

 

Com a eletrificação destes 23 veículos espera-se obter uma redução na ordem dos 65% 

para as emissões de 𝐶𝑂2. 

4.4.3. Ocorrências por falta de autonomia do VEB 

Um indicador crucial para avaliar os resultados do projeto são o número de ocorrências 

registadas por falta de autonomia. A falta de autonomia tem impacto direto na operação, uma 

vez que tem como consequência a incapacidade de lhe dar continuidade. Existem ainda custos 

associados ao reboque do VEB que poderiam colocar em causa a estimativa de redução asso-

ciada aos custos de mobilidade. A ocorrência repetida deste tipo de situações significaria que 

as rotas seriam demasiado grandes para que nelas fossem utilizados os modelos de VEBs es-

colhidos ou que a estrutura de carregamento teria sido mal dimensionada.  

O valor objetivo para este indicador seria que o número de ocorrências fosse nulo, ou 

seja, tanto a gestão de topo, como a equipa do projeto esperavam que com a implementação 

deste projeto e pela forma metódica como foi implementado, todos os VEBs conseguissem 

realizar as suas rotinas operacionais sem ficarem sem autonomia. Porém, o objetivo não foi 

concretizado. Durante o período em análise existiu uma ocorrência com um VEB que por falta 

de autonomia, viu impedida a concretização da sua operação. Esta ocorrência é a prova da 

existência de uma falha no projeto, pelo que a equipa decidiu recorrer à utilização da ferra-

menta dos 5 Porquês, figura 4.18, com o objetivo de identificar a causa raiz do problema. 

Figura 4.17 - Emissões de CO2 estimadas num ano 
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Neste caso específico o utilizador verificou que não tinha a autonomia esperada quando 

se preparava para iniciar a sua rotina operacional. De facto, este modelo de VEBs traz de fá-

brica uma configuração, alterável no computador de bordo, cuja abertura do veículo termina 

automaticamente o carregamento. Sucedeu que, após colocar o VEB a carregar o utilizador 

necessitou de voltar ao veículo, pelo que ao abrir as trancas das portas o carregamento foi 

interrompido. Nem o utilizador foi informado desta configuração, nem o departamento de 

GF estava a par, pelo que não se conseguiu prever a necessidade de voltar a dar início ao 

carregamento.  

O facto de a mobilidade elétrica e o exercício de colocar o VEB a carregar serem conceitos 

recentes tem como consequência a inexperiência para lidar com situações como a acabada de 

descrever. Por outro lado, a aplicação desta ferramenta permitiu à equipa do projeto, apurar 

que a falha não esteve relacionada nem com a metodologia de dimensionamento da rede de 

carregamento, nem com a escolha do segmento de veículos a eletrificar, mas com a inexperi-

ência e imaturidade no que diz respeito à mobilidade elétrica. 

4.4.4. Degradação da autonomia do VEB 

Recordando o que já foi referido na secção 4.3.3, existe uma diferença entre a autonomia 

real e a autonomia WLTP anunciada. Principalmente em autoestrada, onde a condução é rea-

lizada de forma contínua e a velocidades consideradas elevadas, a disparidade entre os qui-

lómetros efetivamente realizados e os quilómetros previstos de realizar é ainda mais acentu-

ada.  

Quando escolhidos os veículos a eletrificar e cientes desta degradação de autonomia, 

optou-se estrategicamente por eletrificar apenas veículos cujas distâncias previstas de realizar 

diariamente fossem inferiores a 150 km, apesar da autonomia anunciada prever a capacidade 

de realizar 200 km. 

Figura 4.18 - Análise da ocorrência de falta de autonomia pela aplicação da ferramenta 5 Porquês 
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Assim, foi pedido aos utilizadores que diariamente, terminada a sua rotina operacional, 

registassem a percentagem de bateria remanescente, de modo que quando comparada com a 

extensão das voltas se pudesse conhecer a sua degradação. 

Assumindo que o estilo de condução seria semelhante ao anunciado nas condições 

WLTP, considerou-se que 100% de bateria corresponderiam a 200 km, e com base nesse pres-

suposto e a extensão dos percursos estimou-se qual a percentagem de bateria com que cada 

VEB deveria terminar o dia. Depois, como o estilo de condução é um fator decisivo na degra-

dação da autonomia, e dependendo do dia o utilizador pode realizar uma condução mais ou 

menos agressiva, a equipa do projeto achou por bem analisar o mínimo de percentagem de 

bateria remanescente que cada veículo apresentou durante o período em análise com duração 

de 1 mês.  

Com base nos valores esperados e obtidos procedeu-se à construção da tabela 4.4, que 

sintetiza a degradação de autonomia para cada VEB. 

 

Tabela 4.4 - Degradação máxima da autonomia verificada em cada VEB durante o período de análise 

Matrícula 
Extensão da 

volta (km) 

% de bateria  

expectável após  

rotina operacional 

% de bateria mínima  

obtida após rotina  

operacional 

Degradação 

(%) 

VEB 1 93 54 39 27 

VEB 2 51 75 52 30 

VEB 3 22 89 68 24 

VEB 4 13 94 73 22 

VEB 5 64 68 49 28 

VEB 6 78 61 43 30 

VEB 7 119 41 30 26 

VEB 8 142 29 21 28 

VEB 9 137 32 23 27 

VEB 10 35 83 62 25 

VEB 11 110 45 32 29 

VEB 12 77 62 44 28 

VEB 13 141 30 20 32 

VEB 14 15 92 70 24 

VEB 15 111 45 31 30 

VEB 16 43 79 56 29 

VEB 17 75 63 41 34 

VEB 18 135 33 28 14 

VEB 19 98 51 39 34 

VEB 20 139 31 24 21 

VEB 21 45 78 53 32 

VEB 22 84 58 39 33 

VEB 23 69 66 46 30 
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Pela análise da tabela, verifica-se que a média da degradação de autonomia para este 

modelo ronda os 27%, tal significa que, como apresentado na equação 4.15, um veículo em 

média seria capaz de fazer apenas 154 km. 

 

 𝐴𝑢𝑡𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎 𝑅𝑒𝑎𝑙 =
𝐴𝑢𝑡𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎 𝑊𝐿𝑇𝑃 × (100% − %𝐷𝑒𝑔𝑟𝑎𝑑𝑎çã𝑜)

100%
 ( 4.15 ) 

 

𝐴𝑢𝑡𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎 𝑅𝑒𝑎𝑙 =  
200 × (1 − 0,27)

1
= 154 𝑘𝑚 

 

Constata-se, consequentemente, que a degradação da autonomia para a condução em 

autoestrada é superior à esperada inicialmente (21%) quando, antes da escolha do modelo de 

VEB a utilizar, se realizaram testes à autonomia do VW Up!  

O valor médio estimado para a autonomia real deste modelo em autoestrada indica que 

o VW Up! não deve ser utilizado para voltas com extensão superior a 154 km. Mais ainda, 

verifica-se a importância de alertar os utilizadores para o estilo de condução que desempe-

nham. Em especial, aqueles cuja dimensão prevista dos percursos a realizar se aproxima do 

valor médio estimado como limite, uma vez que os valores de degradação chegam a variar 

entre os 33% e os 14%, correspondentes a uma autonomia real expectável de 134 e 172 km, 

respetivamente. Ou seja, para a mesma carga de bateria elétrica existem utilizadores cujo es-

tilo de condução consegue fazer mais 40 km do que outros.  

4.5. Fase "Act" do ciclo PDCA 
A última fase do ciclo PDCA é o “Act”. Esta fase, representada na figura 4.19, é especi-

almente importante porque diz respeito à implementação de medidas corretivas com o obje-

tivo de aperfeiçoar o projeto de modo contínuo. 

 

Figura 4.19 - Passos e ferramentas do "Act" 
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4.5.1. Extensão da metodologia a outros segmentos de frota 

No que diz respeito aos indicadores, Custos de mobilidade e Quantidade de emissões 

de GEE geradas, os resultados obtidos são muito positivos. A transição energética da frota da 

Brisa apresenta-se como uma estratégia eficaz para conseguir uma redução de custos dos cus-

tos de mobilidade através da redução de emissões de GEE, pelo que a sua expansão deve ser 

tomada em conta como um caminho a percorrer. Claro que tal não significa que deve ser im-

plementada de forma transversal e repentina na organização. Apesar do conceito de eletrifi-

cação se mostrar proveitoso no que toca a estes dois indicadores, continuam a existir riscos 

associados, dos quais é exemplo a ocorrência registada por falta de autonomia, que podem 

colocar em causa a qualidade dos serviços prestados pela organização. Pelo que se realça a 

importância de optar por uma estratégia gradual, analisando passo a passo os segmentos de 

frota e dentro destes os veículos que se podem ou não eletrificar, comparando as necessidades 

da operação com as soluções, atualmente, existentes no mercado.   

4.5.2. Formação dos utilizadores de VEBs 

Tomando como exemplo o caso registado e analisado no indicador, Número de ocor-

rências registadas por falta de autonomia do VEB, reforça-se a necessidade de cautela. Neste 

caso específico, a causa raiz do problema foi uma falha humana, que uma vez ocorrida alertou 

a equipa do projeto para a necessidade de formação dos utilizadores dos VEBs.  

No caso do grupo Brisa, existe já na organização um programa de formação dos condu-

tores de veículos de frota – ABC. Cientes da existência deste programa, coordenado pelo de-

partamento de GF, a equipa do projeto decidiu acrescentar um novo módulo, relacionado com 

a condução de VEBs e a utilização de PCVEs, tanto na rede interna do grupo Brisa, como na 

rede pública. 

Esta necessidade, revelou-se de maior importância, não só para os atuais utilizadores de 

VEs como para uma futura expansão da estratégia de eletrificação, pelo que foi de imediato 

colocada como uma prioridade a concretizar.  

4.5.3. Aquisição de VEBs com maior autonomia 

No que diz respeito ao indicador, Média de degradação existente entre a autonomia real 

e a autonomia WLTP anunciada pela marca, o grupo de trabalho escolheu realizar esta análise 

para validar a possibilidade de expandir a mobilidade elétrica a mais voltas e/ou segmentos 

de frota, além dos atualmente eletrificados. Porém, este indicador mostrou que a utilização 

do modelo de VEB escolhido, VW Up!, seria demasiado arriscado para eletrificar percursos 

cujas distâncias previstas de percorrer fossem superiores a 154 km.  

A mobilidade elétrica está ainda numa fase de maturação, todos os dias são lançados 

novos modelos com autonomias mais apelativas. Do mesmo modo, o crescimento da rede 

pública e a implementação de soluções de PCVEs cada vez mais rápidos, são fatores que even-
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tualmente diminuirão as barreiras hoje apontadas à autonomia pela generalidade dos condu-

tores. No entanto, apesar de mais apelativas, essas soluções são, por norma, mais dispendio-

sas.  

Com base nos resultados obtidos pelos indicadores, Custos de mobilidade e Quantidade 

de emissões de GEE geradas, e sendo a transição energética uma estratégia a longo prazo, o 

grupo de trabalho considerou que para a continuar com a expansão da mobilidade elétrica 

dentro da frota da Brisa, se devia ponderar a aquisição de VEBs com maior autonomia e, por 

consequência, de maior custo. A poupança obtida com a redução dos custos de mobilidade 

apresenta margem para que, pelo menos, se estude esta possibilidade ao reiniciar o ciclo 

PDCA.  

Adicionalmente, uma vez que a análise foi feita com base no custo por quilómetro, a 

aquisição de VEBs com maior autonomia para eletrificar percursos de maior distância, tradu-

zir-se-ia numa maior poupança efetiva.  

4.6. Síntese do capítulo 
A utilização da metodologia do ciclo PDCA no processo de eletrificação da frota procu-

rou promover um plano de ação estruturado e escalável. Estruturado porque se pretendeu 

com esta metodologia definir uma sequência de passos lógicos para a transição elétrica ambi-

cionada, e escalável porque prevê, numa fase posterior, a expansão do plano de ação conce-

bido a outros segmentos de frota. 

Para tal, a ferramenta utilizada foi o ciclo PDCA. Consiste num conjunto de 4 fases que 

preveem a melhoria contínua de forma iterativa, ou seja, através da análise dos resultados 

obtidos com a implementação das melhorias propostas promove a aplicação de medidas, re-

sultantes da experiência, que visam constantemente a melhoria do processo. 

A primeira fase foi o planeamento (Plan). Esta fase focou-se na definição do problema, 

ou seja, as barreiras associadas à mobilidade elétrica, bem como a definição clara do âmbito e 

objetivo do projeto. Para tal, foi necessário ouvir os stakeholders, perceber os seus medos e 

definir as suas necessidades críticas. Posteriormente, e com base no feedback recebido, foi es-

sencial analisar de que forma a mobilidade elétrica colocaria em risco a qualidade dos serviços 

prestados pela organização e encontrar planos de resposta com o objetivo de mitigar cada um 

desses riscos.  

Realizada a análise às barreiras, riscos e benefícios da mobilidade elétrica, bem como às 

necessidades dos stakeholders e da organização, procedeu-se ao mapeamento de processos de 

alto nível. Com base neste esforço conseguiram-se identificar todos os envolvidos de modo a 

construir a fotografia do projeto. Este mapeamento foi fundamental para que se procedesse à 

definição, calendarização e atribuição de tarefas, bem como identificação eventuais depen-

dências deixando clara a responsabilidade de cada um dos membros envolvidos no projeto.  

Num segundo momento, o passo seguinte (Do) foi a implementação de tudo o que ficou 

planeado na fase anterior. Pela heterogeneidade da tipologia de veículos constituintes da frota 

Brisa, o objetivo do estudo de caso apresentado foi, desde o início, a eletrificação da frota como 

um processo gradual. Assim, para a concretização desta fase, seria necessário a segmentação 

da frota de acordo com as necessidades e características operacionais dos veículos, de modo 
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que de entre os segmentos identificados se pudesse iniciar o processo de eletrificação por 

aquele cujas características operacionais fossem, mais facilmente, respondidas pelas soluções 

de VEBs existentes no mercado.  

Para tal foi necessário definir quais os dados considerados críticos para a análise das 

características operacionais e de que forma seriam recolhidos, nomeadamente, a Média das 

distâncias percorridas diariamente. 

Com base nesta análise foram definidos os requisitos de eletrificação, ou seja, um con-

junto de características às quais os segmentos identificados teriam de corresponder para que 

se avançasse com o processo de eletrificação, nomeadamente: 

1. Média da distância percorrida diariamente inferior a 200 km; 

2. Existência de soluções semelhantes de VEBs para o segmento em questão; 

3. Tempo de parqueamento do veículo igual ou superior a 5 h; 

4. Operação repetitiva e controlada.  

Verificou-se que apenas o segmento Veículos de Portagem apresentava características 

de acordo com os requisitos de eletrificação definidos. No entanto, a análise das distâncias 

percorridas pelos veículos deste segmento, mostrou que nem todos os veículos deste seg-

mento respondiam ao critério Média da distância percorrida diariamente inferior a 200 km. 

Pelo que o próximo passo foi identificar quais os veículos deste segmento que ficariam fora 

do âmbito do projeto.  

Uma vez identificados os veículos a eletrificar, procedeu-se ao dimensionamento da in-

fraestrutura de PCVEs necessária para dar resposta às necessidades de carregamento. A deci-

são quanto às quantidades e potência dos PCVEs foi tomada pela gestão de topo da organiza-

ção, que decidiu que todos os veículos deveriam ter um carregador dedicado de modo a per-

mitir a disponibilidade necessária para o carregamento lento. No entanto, dentro do âmbito 

do projeto ficaram decisões como o modelo de PCVEs a utilizar. A equipa escolheu o modelo 

Self-Stand, tendo sido a decisão baseada na ponderação dos seguintes 4 critérios: 

1. Robustez 

2. Manutenibilidade 

3. Usabilidade 

4. Custo  

Além do modelo de PCVEs a utilizar, foi ainda necessário decidir o modelo de aquisição 

dos equipamentos escolhidos. Um dos fornecedores propôs um modelo de renting, o que con-

sequentemente levantou a necessidade de proceder a um estudo de viabilidade económica 

provando que o modelo de aquisição seria mais proveitoso para o tempo de vida expectável 

para os PCVEs.  

Cumpridas e dimensionadas as necessidades de hardware, a fase de implementação ter-

mina com o dimensionamento das necessidades de software e escolha do respetivo fornecedor. 

Foi realizado um piloto com 5 empresas parceiras, das quais a Efacec foi escolhida como sendo 

aquela cujo SGC providenciado melhor se adequaria às necessidades definidas. A tomada de 

decisão assentou nos seguintes critérios: 

1. Usabilidade 

2. Funcionalidades 
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3. Custo  

4. Disponibilidade do fornecedor 

Por ser num formato experimental, aplicada apenas a um segmento de frota, a melhoria 

deve ser contínua, tanto pela inexperiência como pela imprevisibilidade dos impactos reais. 

Assim, a fase seguinte do ciclo PDCA foi a análise dos resultados (Check). Para facilitar a reti-

rada de conclusões, foram definidos os seguintes indicadores da performace do projeto: 

1. Custos de mobilidade 

2. Quantidade de emissões de GEE geradas 

3. Número de ocorrências registadas por falta de autonomia do VEB 

4. Média de degradação existente entre a autonomia real e a autonomia WLTP 

anunciada pela marca 

No que toca aos indicadores Custos de Mobilidade e Quantidade de emissões de GEE 

geradas, os resultados foram muito positivos, resultando numa redução de 60% e 65%, respe-

tivamente.  

Por sua vez, no que toca ao indicador Número de ocorrências registadas por falta de 

autonomia do VEB, existiu uma ocorrência. Este é um indicador crítico, uma vez que a sua 

ocorrência implica a impossibilidade de realizar a operação e como tal tem impactos diretos 

na qualidade do serviço prestado pela organização aos seus clientes. No entanto, após a apli-

cação da ferramenta dos 5 Porquês, percebeu-se que esta ocorrência foi devida à novidade do 

tema e à inexperiência de utilização de VEBs, facilmente colmatada com formação dos seus 

utilizadores.  

Por sua vez, no que toca ao último indicador Média da degradação existente entre a 

autonomia real e a autonomia WLTP anunciada pela marca, validou-se com a implementação 

deste projeto que se torna ainda mais significativa em autoestrada, sendo a autonomia real 

inferior em cerca de 21% face à autonomia WLTP anunciada pela marca.  

A concretização da fase anterior traduziu-se em aprendizagens e necessidades de ajus-

tes, o que nos leva à última fase do ciclo PDCA, a fase de agir (Act). Esta fase marca-se pela 

implementação de novas melhorias resultantes da análise da eletrificação deste segmento, 

bem como pela necessidade esforço de avaliação contínuo para que se possa expandir o pro-

cesso de eletrificação aos restantes segmentos da frota. 

Destaca-se a metodologia estruturada concebida para concretização da eletrificação 

deste segmento, bem como a necessidade de formação dos utilizadores e ainda a possibilidade 

de investimento em VEBs de maior autonomia, uma vez que o aumento do TCO associado 

pode ser compensado pela redução dos custos de mobilidade resultantes da eletrificação.  
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5.  

CONCLUSÃO 

Neste, que é o último capítulo da presente dissertação, serão apresentadas as conclusões 

resultantes do estudo realizado, bem como algumas sugestões e recomendações de eventuais 

trabalhos futuros que possam dar continuidade ao projeto de expansão da mobilidade elétrica 

à frota corporativa do grupo Brisa.  

5.1. Conclusões gerais 
A sustentabilidade e a eficiência energética são, cada vez mais, pilares fundamentais nos 

modelos de governance das organizações. Esta elevada consciência ambiental, conjugada com 

as políticas e incentivos governamentais, bem como com a oportunidade de reduzir os custos 

de mobilidade e a dependência de combustíveis fósseis, têm vindo a enfatizar o que se designa 

como o momentum da mobilidade elétrica.  

Apesar das barreiras inicialmente apontadas no estudo de caso apresentado, verifica-se 

que os resultados são muito positivos. Como foi várias vezes referido ao longo desta disser-

tação, e no que toca a frotas, a transição energética deve ser um processo gradual, resultado 

de uma análise detalhada das rotinas de cada veículo. De facto, a nível operacional, ainda 

existem tarefas que não podem ser desempenhadas por VEBs. Porém e dado o impacto das 

frotas corporativas no total de emissões de GEE libertadas mundialmente, verifica-se que é 

hora de as empresas começarem a escolher um ponto de partida. 

A metodologia aplicada ao longo desta dissertação procurou identificar e selecionar um 

segmento de frota cujas características operacionais pudessem ser respondidas pelas soluções 

de VEBs atualmente existentes no mercado. Identificados os veículos a eletrificar, o passo se-

guinte é definir os requisitos de informação necessários para manter o controlo sobre a gestão 

do ciclo de vida dos veículos, seja a nível do número de quilómetros, importante para a gestão 

dos contratos de renting, seja no que se refere aos custos de mobilidade. Posteriormente, se-

gue-se o dimensionamento da rede de PCVEs a instalar, o que implica definir quantidades, 

localizações, modelos e potência dos equipamentos a adquirir. Por último, termina-se com a 

instalação dos PCVEs e a implementação de soluções de recolha da informação definida como 

necessária.  
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Porém, o processo não deve ficar por aqui, o presente estudo de caso mostra que as 

aplicações da metodologia de melhoria contínua, como o ciclo PDCA, podem ir além da in-

dústria e devem ser adaptadas ao setor dos serviços, como é o caso da gestão de frota. A uti-

lização desta ferramenta mostrou ser um sucesso. Em específico neste estudo de caso, foram 

eletrificados 23 veículos e, com isso, reduzida a quantidade de emissões de GEE em cerca de 

65% e os custos de mobilidade em aproximadamente 60%. Mas, também importante, foi de-

senvolvida uma metodologia de atuação e adquiridos conhecimentos e experiência para que 

se continue com a expansão da mobilidade elétrica aos restantes segmentos.  

Tendo em conta que o ciclo PDCA deve ser visto como uma ferramenta dinâmica e com 

constante pensamento na melhoria contínua, é errado pensar que não há possibilidade para 

melhorar. De facto, os outputs resultantes do projeto preveem a formação dos utilizadores 

como uma melhoria a implementar e o estudo da possibilidade de integração de VEBs com 

maior autonomia, como uma forma de acelerar a expansão da mobilidade elétrica a outros 

segmentos da frota.  

Assim, conclui-se que os objetivos foram atingidos e comprovou-se que com determi-

nação, foco e resiliência, uma política de planeamento estruturado, métricas quantificáveis e 

uma visão clara do âmbito do projeto são fatores chave para alcançar os desafios propostos.  

É de salientar a importância da gestão de topo ao longo de todo este processo, o facto 

de a mobilidade elétrica ter sido assumida como um compromisso da organização para com 

a sociedade foi fulcral para o sucesso deste projeto. Isso resultou quer na disponibilidade de 

recursos, quer na cultura que internamente se institui na organização.   

Este pequeno passo e a sua continuidade representam o despertar de uma nova reali-

dade, principalmente num tempo em que a escassez de recursos e, consequente, aumento 

contínuo dos custos dos combustíveis fósseis são a principal causa da inflação de bens e ser-

viços. 

5.2. Limitações do estudo 
A presente dissertação apresenta algumas limitações que devem ser mencionadas. Em 

primeiro lugar a quantificação das emissões de GEE não tem em consideração as emissões 

resultantes da produção de baterias de lítio ou da sua reciclagem, o que pode ser o ponto cego 

no que toca aos benefícios ambientais assumidos no estudo de caso apresentado. Apesar de 

não serem atribuídas ao grupo Brisa, estas emissões são uma consequência da cadeia de abas-

tecimento da mobilidade elétrica.  

Por sua vez, no que toca ao indicador Custos de mobilidade, o estudo de caso apresen-

tado pressupõe e materializa a instalação de PCVEs nos locais de parqueamento dos atuais 23 

VEBs. Uma vez que o âmbito do projeto previa apenas a eletrificação de veículos cuja autono-

mia fosse suficiente para a realização completa das rotinas operacionais diárias, é natural que 

não sejam utilizados frequentemente PCVEs da rede pública. Além disso, a expansão da es-

tratégia a outros segmentos de frota pode exigir, além da utilização dos PCVEs da rede interna 

do grupo Brisa, uma utilização mais regular dos PCVEs da rede pública. Dada a disparidade 

existente entre o custo de uma transação na rede pública, especialmente se realizada num 

PCUR, e o custo de uma transação semelhante efetuada na rede privada, é provável que os 
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benefícios económicos sejam inferiores aos resultados apresentados, uma vez que a primeira 

envolve um custo consideravelmente mais elevado. 

5.3. Propostas de trabalhos futuros  
A chave para o crescimento de uma empresa é a melhoria contínua, a busca constante 

de novas tecnologias que acrescentem valor e reduzam tudo o que é desperdício ou desneces-

sário.  

Em primeiro lugar deve ser garantida a expansão da estratégia de eletrificação e imple-

mentação das sugestões de melhoria já apresentadas na fase final do ciclo PDCA, não per-

dendo o rumo no cumprimento dos objetivos traçados. Depois, é importante publicar os re-

sultados obtidos de forma a fomentar o interesse e aceitação da mobilidade elétrica, tanto 

dentro como fora da organização, uma vez que a Brisa é uma empresa de referência e, como 

tal, com grande impacto nas tendências do setor.  

Em seguida, deve ser explorada a utilização de fontes de energia renováveis para a ali-

mentação dos PCVEs instalados e pretendidos instalar no futuro, com especial enfâse na ener-

gia solar, dada a atual existência de soluções especialmente direcionadas para a mobilidade 

elétrica e desenhadas para parques. Esta solução permitiria reduzir ainda mais os custos de 

mobilidade e a quantidade de emissões de GEE.  

Por último, no caso de veículos característicos do segmento dos VUP verificou-se que o 

único requisito de eletrificação não concordante foi o facto de não realizarem uma operação 

repetitiva e controlada. Apesar da rotina trabalho-casa, uma vez que são carros de utilização 

pessoal, também realizam deslocações durante o fim de semana e o período de férias. No 

entanto, seguindo a mesma estratégia de instalação de PCVEs no local de trabalho e a aquisi-

ção de soluções de VEHs para substituição dos atuais VCIs, prevê-se que seria possível reali-

zar o percurso trabalho-casa em modo 100% elétrico, sendo necessário que os utilizadores 

residam dentro de um raio de ação com distância inferior à capacidade de autonomia. Desta 

forma, seria apenas necessário efetuar o carregamento em casa, na tomada doméstica, e nos 

PCVEs instalados no espaço de trabalho, garantindo que no início de cada viagem a bateria 

do veículo estaria totalmente completa. O facto de se tratar de uma solução híbrida permitiria 

que, perante a impossibilidade de carregar em casa ou a necessidade de realizar percursos de 

maior distância, o utilizador recorresse à mobilidade a combustíveis fósseis.  
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Anexo A: Project Charter atualizado 

Figura A. 1 - Project Charter atualizado 
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Figura A. 2 - Project Charter atualizado - continuação 



 

91 

 

Anexo B: Diagrama de Gantt 

 

 

Figura B. 1 - Diagrama de Gantt do projeto de eletrificação 
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 Anexo C: Tabela de agregações de portagem 

Tabela C. 1 - Agregações de portagem, respetiva extensão e decisão de implementação de um VEB 

Agregação Extensão da volta (km) VEBs 

Oeiras II/ Oeiras I/ Carcavelos II/ Estoril 78 Sim 

V.F. Xira/ V.F. Xira I/ V.F. Xira II NS/ V.F. Xira II SN/ PLLN 64 Sim 

Condeixa/ Coimbra Sul/ Coimbra Norte/ Mealhada/ Cantanhede 186 Não 

Santarém/ Cartaxo/ Aveiras Cima 119 Sim 

Santo Tirso/ Cruz/ Braga Sul/ Braga Oeste 155 Não 

Paderne/ SB Messines 69 Sim 

Pinhal Novo PV/ Pinhal Novo I/ Pinhal Novo II 35 Sim 

Zambujal/ Pontinha/ Odivelas 98 Sim 

Loures I/ II 51 Sim 

Coina PV/ Coina I/ Coina II 22 Sim 

Queluz PV/ II/ I 13 Sim 

Ermesinde PV/ Ermesinde Nó II/ Valongo 45 Sim 

Gandra/ Medas/ Argoncilhe 173 Não 

Setúbal/ Palmela 84 Sim 

Évora Nascente/ Évora Poente 110 Sim 

Almeirim/ Salvaterra 135 Sim 

Alverca PV/ Alverca Nó 15 Sim 

Valença PV/ E.N. 303 43 Sim 

Ponte Lima Norte/ Sul Nascente/ Sul Poente/ Anais 77 Sim 

Grândola Norte/Alcácer do Sal/Grândola Sul 172 Não 

Torres Novas/ Fátima 111 Sim 

Gião/ Canedo/ Olival PV/ Olival Nó 164 Não 

Penafiel/ Amarante PV 159 Não 

Marateca/ Pegões/ Santo Estevão 201 Não 

Elvas/ Borba/ Estremoz 141 Sim 

Castro Verde/ Aljustrel/ Almodôvar 196 Não 

Feira/ IC24 Sul/ Grijó PV 75 Sim 

Santa Eulália/ Figueira da Foz/ Monte Redondo/ M. Ondas 188 Não 

Campo/ Parada-Baltar/ Paredes/ Guilhufe 93 Sim 

V. Novas/ Motemor Oeste/ Montemor Este 137 Sim 

Albergaria/ Estarreja/ Aveiro Sul 139 Sim 

Benavente PV/ Benavente Nó/ Arruda/ Carregado 142 Sim 

Leiria/ Pombal/ Soure 194 Não 
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Anexo D: Modelo de Viabilidade Económica 

 

 

 

 

 

 

 

Modelo Aquisição

Cash Flows Ano 0 Ano 1 Ano 2 Ano 3 Ano 4 Ano 5 Ano 6 Ano 7 Ano 8 Ano 9 Ano 10

-28 750 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

604 604 604 604 604 604 604 604 604 604 0

-138 -138 -138 -138 -138 -138 -138 -138 -138 -138 -138

-759 -759 -759 -759 -759 -759 -759 -759 -759 -759 -759

188 188 188 188 188 188 188 188 188 188 188

0

-28 855 -105 -105 -105 -105 -105 -105 -105 -105 -105 -709 -30 507

-29 838

-4 180

Modelo Renting

Ano 0 Ano 1 Ano 2 Ano 3 Ano 4 Ano 5 Ano 6 Ano 7 Ano 8 Ano 9 Ano 10

-8 004 -8 004 -8 004 -8 004 -8 004 -8 004 -8 004 -8 004 -8 004 -8 004 -8 004

1 681 1 681 1 681 1 681 1 681 1 681 1 681 1 681 1 681 1 681 1 681

-6 323 -6 323 -6 323 -6 323 -6 323 -6 323 -6 323 -6 323 -6 323 -6 323 -6 323 -69 555

-48 752

-6 829

Valor presente dos CFs

Custo Equivalente Anual

Ganhos Fiscais de Gastos

Total

Cash flows 

Valor presente dos CFs

Custo Equivalente Anual

Custo Manutenção

Ganhos Fiscais de Gastos

Valor residual

Total

Custo Subscrição

WACC 

Brisa
8% Pressupostos

Business Case com espectro temporal de 10 anos para os modelos de aquisição e renting de modo a que no final  os 

ativos adquiridos sejam integralmente depreciados. 

O fator chave de comparabilidade é o valor presente dos Cash Flows

Custo Aquisição

Ganhos fiscais de depreciação

Custo Sistema Gestão Carregamentos

Figura D. 1 - Análise dos Cash Flows para cada um dos modelos propostos 
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